
Prezados Senhores
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o balanço patrimonial, as demonstrações de resultado, as demonstrações dos fl uxos de caixa, as demonstrações do resultado abrangente e das mutações do patrimônio 
líquido, bem como as notas explicativas correspondente ao exercício de 31 de dezembro de 2019. A companhia agradece aos seus clientes e colaboradores pelo apoio e confi ança depositados, e pela dedicação e esforços empreendidos, graças aos quais foi 
possível alcançar os resultados apresentados.

São Paulo, 17 de fevereiro de 2020 A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

ATIVO Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ................................  8 184.933 387.857 930.939 766.127
Títulos e valores mobiliários ...................................  9 163.448 650.197 626.483 395.844
Contas a receber .....................................................  10 1.300.550 1.184.933 4.337.907 3.800.224
Estoques ..................................................................  11 898.508 779.054 898.508 779.054
Tributos a compensar ..............................................  12 337.055 364.381 363.363 493.858
Outros ativos circulantes ........................................   70.190 40.174 70.513 40.930

 2.954.684 3.406.596 7.227.713 6.276.037
Não circulante
Depósitos judiciais ..................................................  23 e 129.920 119.628 133.413 123.295
Tributos a compensar ..............................................  12 969.721 974.017 969.721 974.017
Imposto de renda e contribuição social diferidos...  24 237.454 205.528 558.042 451.126
Investimentos em controlada..................................  5 1.032.894 757.164 - -
Direito de uso ..........................................................  22 1.063.249 - 1.063.249 -
Outros ativos não circulantes .................................   54 47 59 53
Imobilizado ..............................................................  13 1.225.556 1.296.599 1.238.679 1.297.082
Intangível.................................................................  14 233.202 159.397 291.932 187.472

 4.892.050 3.512.380 4.255.095 3.033.045

Total do ativo ........................................................   7.846.734 6.918.976 11.482.808 9.309.082

 Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante
Fornecedores ..............................................................  15 828.246 678.504 828.248 678.504
Fornecedores “Confi rming” ........................................  15.1 111.912 68.567 111.912 68.567
Depósitos e recursos de aceites cambiais ................  16 - - 957.793 358.859
Financiamentos...........................................................  20 100.291 115.585 523.665 115.585
Debêntures .................................................................  21 - 317.947 - 317.947
Passivo de Arrendamento ..........................................  22 301.730 - 301.730 -
Salários e encargos sociais .......................................  18 222.741 178.714 237.050 187.666
Impostos e contribuições a recolher ..........................  17 175.229 191.075 193.798 206.210
Imposto de renda e contribuição social .....................  31 - 239.497 122.033 516.651
Partes relacionadas ....................................................   92.227 65.850 3.348 1.333
Dividendos propostos .................................................  26 354.274 303.774 354.274 303.774
Aluguéis variáveis a pagar .........................................  22 5.421 21.759 5.421 21.759
Contas a pagar - operadoras de cartão de crédito....  19 - - 1.527.204 1.238.797
Outros passivos circulantes .......................................   179.039 141.105 316.988 289.086
  2.371.110 2.322.377 5.483.464 4.304.738
Não circulante
Financiamentos...........................................................  20 61.599 157.556 561.600 538.265
Passivo de Arrendamento ..........................................  22 804.537 - 804.537 -
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários 23 156.332 147.993 179.948 174.953
  1.022.468 305.549 1.546.085 713.218
Total do passivo ..........................................................   3.393.578 2.627.926 7.029.549 5.017.956
Patrimônio líquido.......................................................  26
Capital social ..............................................................   2.950.000 2.950.000 2.950.000 2.950.000
Reservas de lucros .....................................................   1.502.975 1.340.842 1.502.975 1.340.842
Ajuste de avaliação patrimonial ................................   181 208 181 208
Total do patrimônio líquido atribuível
 aos acionistas da Companhia ..................................   4.453.156 4.291.050 4.453.156 4.291.050
Participação não controladora ...................................  26e - - 103 76
Total do patrimônio líquido ........................................   4.453.156 4.291.050 4.453.259 4.291.126
Total do passivo e patrimônio líquido  ...............   7.846.734 6.918.976 11.482.808 9.309.082

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
Em milhares de reais

 Controladora Consolidado
 Nota 2019 2018 2019 2018
Receita operacional líquida ...............................................  27 5.397.722 5.110.986 7.731.478 7.120.486
Custo das mercadorias vendidas .............................................  28 (2.909.187) (2.605.846) (2.909.187) (2.605.846)
Custo das operações com cartão .............................................  28 - - (217.575) (126.843)
Lucro bruto .............................................................................   2.488.535 2.505.140 4.604.716 4.387.797
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas ..............................................................................  28 (2.116.131) (1.988.740) (3.416.615) (3.142.162)
Gerais e administrativas ..........................................................  28 (489.776) (485.141) (842.189) (756.338)
Outros resultados operacionais ...............................................  29 73.414 680.162 117.288 683.007
Resultado de equivalência patrimonial ...................................  5 275.770 202.693 13 -
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro ..........   231.812 914.114 463.213 1.172.304
Resultado fi nanceiro líquido
Receitas fi nanceiras .................................................................  30 82.103 527.710 120.195 532.077
Despesas fi nanceiras ...............................................................  30 (138.491) (88.290) (229.403) (134.624)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social ...................................................   175.424 1.353.534 354.005 1.569.757
Imposto de renda e contribuição social
Correntes ..................................................................................  31 5.285 (249.204) (248.288) (526.358)
Diferidos ...................................................................................  31 31.923 (132.409) 106.915 (71.478)
Lucro do exercício ...............................................................   212.632 971.921 212.632 971.921
Lucro líquido por ação - R$ 
Básico e diluído ........................................................................  32 0,14288 0,65307

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
Em milhares de reais

 Controladora Consolidado
 Nota 2019 2018 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido..........................................................................   212.632 971.921 212.632 971.921
Depreciações e amortizações ..................................................   260.964 254.660 267.949 255.637
Depreciação IFRS16 .................................................................  22 240.551 - 240.551 -
Perda por redução ao valor recuperável ..................................  10 - - 1.007.906 879.440
Provisão para perdas dos estoques .........................................  11 5.216 6.187 5.216 6.187
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários .............  23 2.493 41.876 16.689 59.042
Equivalência patrimonial..........................................................  5 (275.770) (202.693) (13) -
Recuperação de tributos ..........................................................   (47.495) (1.167.782) (47.495) (1.167.782)
Juros IFRS16 ............................................................................  22 95.320 - 95.320 -
Encargos fi nanceiros sobre fi nanciamentos ............................  20 e 21 8.113 50.216 50.779 59.092
Receita fi nanceira sobre títulos e valores mobiliários ............   (23.002) (38.259) (42.688) (38.366)
Variação nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber ......................................................................   (115.617) (70.175) (1.545.588) (1.567.012)
Estoques ...................................................................................   (124.670) (179.484) (124.670) (179.483)
Tributos a compensar ...............................................................   (47.799) 216.972 25.252 46.205
Depósitos judiciais ...................................................................   (10.292) (51.841) (10.118) (52.856)
Outras contas a receber ...........................................................   (30.010) (307) (29.583) (430)
Fornecedores ............................................................................   193.087 77.204 193.089 77.204
Depósitos e recursos de aceites cambiais ..............................   - - 98.934 (88.531)
Salários e encargos sociais .....................................................   44.027 (74.606) 49.384 (72.791)
Impostos e contribuições a recolher ........................................   (239.497) 212.778 (12.412) 10.983
Arrendamento operacional - locação de lojas .........................   15.460 6.703 15.460 6.703
Outros passivos ........................................................................   37.934 19.391 316.312 437.210
Caixa gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais...........................................   (91.207) 72.761 490.054 (357.627)
Imposto de renda e contribuição social pagos ........................   - - (131.540) 475.715
Pagamento de juros por fi nanciamentos .................................  20 e 21 (29.486) (88.802) (29.486) (88.802)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais...........................................   (120.693) (16.041) 329.028 29.286
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível .....................................  13 e 14 (248.100) (67.218) (322.955) (110.710)
Aquisição de títulos e valores 
 mobiliários disponíveis para venda .......................................   (1.985.785) (2.176.311) - -
Resgates de títulos e valores 
 mobiliários disponíveis para venda .......................................   2.495.377 2.135.118 - -
Recebimento na venda de ativo imobilizado ...........................   38.021 13.886 67.198 13.886
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de investimento......................................   178.820 (110.566) 73.271 (67.538)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Financiamentos obtidos ...........................................................  20 e 21 - - 500.000 -
Amortização principal ..............................................................  20 e 21 (408.120) (438.428) (410.474) (474.665)
Amortização passivo de arrendamento ...................................  22 (292.852) - (292.852) -
Partes relacionadas..................................................................   26.377 34.290 2.015 (511)
Pagamento e recebimento de dividendos................................   - - - 249.983
Aumento de capital ..................................................................   - 650.000 - 650.000
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de fi nanciamento ...................................   (381.744) 245.862 91.540 424.807
Aumento (redução) líquido do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa ....................................................   (202.924) 135.296 164.811 357.269
Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa ........................   387.857 252.561 766.127 408.858
Saldo fi nal do caixa e equivalentes de caixa...........................   184.933 387.857 930.939 766.127
Aumento (redução) líquido do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa ....................................................   (202.924) 135.296 164.811 357.269

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
Em milhares de reais

 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do exercício....................................................................  212.632 971.921 212.632 971.921
Outros componentes do resultado abrangente
Perda líquida de ajuste ao valor justo de ativos fi nanceiros 
 disponíveis para venda, líquidos de impostos.........................................  (40) (70) (40) (70)
Lucro abrangente do exercício............................................................  212.592 971.851 212.592 971.851
Atribuível a
Acionistas da Companhia ..........................................................................  212.592 971.851 212.592 971.851
Participação não controladora ...................................................................  - - 28 7
 212.592 971.851 212.620 971.858

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Atribuível aos acionistas da Companhia
  Reservas de Lucros     Total do

 Capital Reserva Reserva de Ajustes de Lucros  Participação patrimônio
Nota social legal lucros a realizar avaliação patrimonial acumulados Total não controladora líquido

Em 31 de dezembro de 2017 .................................................................   2.300.000 64.691 535.061 279 - 2.900.031 81 2.900.112
Aumento de capital - AGE de 28 de dezembro .........................................  26 a 650.000 - - - - 650.000 - 650.000
Lucro do exercício .....................................................................................   - - - - 971.921 971.921 - 971.921
Constituição da Reserva legal ..................................................................   - 48.596 - - (48.596) - - -
Dividendos Propostos................................................................................   - - - - (230.831) (230.831) - (230.831)
Ajuste avaliação patrimonial ....................................................................   - - - (71) - (71) (5) (76)
Absorção do lucro .....................................................................................  26 b - - 692.494 - (692.494) - - -
Em 31 de dezembro de 2018 .................................................................   2.950.000 113.287 1.227.555 208 - 4.291.050 76 4.291.126
Lucro do exercício .....................................................................................   - - - - 212.632 212.632 - 212.632
Constituição da Reserva legal ..................................................................   - 10.632 - - (10.632) - - -
Dividendos Propostos................................................................................   - - - - (50.500) (50.500) - (50.500)
Ajuste avaliação patrimonial ....................................................................   - - - (27) - (27) 27 -
Absorção do lucro .....................................................................................  26 b - - 151.500 - (151.500) - - -
Em 31 de dezembro de 2019 .................................................................   2.950.000 123.919 1.379.055 181 - 4.453.156 103 4.453.259

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 - Em milhares de reais

continua...

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Lojas Riachuelo S.A. (“Companhia”) e suas Controladas (conjuntamente, “o Grupo”) é uma so-
ciedade anônima brasileira de capital fechado com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e é Controlada integral da 
Guararapes Confecções S.A. (“Guararapes”), sociedade anônima de capital aberto, com sede na cidade de Natal, Estado de Rio 
Grande do Norte, listada na B3 S.A. - Brasil Bolsa Balcão sob o código GUAR4. O Grupo tem como atividades principais: • Comer-
cialização de confecções em geral, produtos de perfumaria, produtos eletrônicos, calçados, roupas e acessórios de cama, mesa e 
banho, brinquedos, relógios e outros acessórios de uso pessoal; • Prestação de serviços relacionados à análise e processamento 
de dados, emissão, representação comercial e serviços de cartão de crédito, além de organizar e administrar cartões de crédito e 
débito de qualquer espécie, de emissão própria ou de terceiros, abrangendo quaisquer atividades principais, acessórias ou corre-
latas a essa modalidade de pagamento, inclusive administrando os direitos e as obrigações de natureza fi nanceira referentes às 
suas respectivas operações e serviços auxiliares à atividade fi nanceira. A Companhia opera com uma rede de 321 lojas (312 em 
2018), presentes em todo o território nacional, utilizando imóveis alugados da sua Controladora Guararapes e de terceiros. Possui 
99,99% das cotas da Riachuelo Participações Ltda. (“RIAP”), cujo objeto social é a participação societária em instituições fi nancei-
ras e demais empresas autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). A RIAP, por sua vez, detém 99,99% de parti-
cipação societária na Midway Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento. A Midway Financeira tem como objetivo es-
tratégico realizar as operações de fi nanciamento aos consumidores dos produtos e serviços da Companhia, buscando os recursos 
fi nanceiros mais adequados para o suporte dessas operações. A emissão dessas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Di-
retoria, em 17 de fevereiro de 2020.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E POLÍTICAS CONTÁBEIS: 2.1. Preparação das demonstrações fi nanceiras: As demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório fi nanceiro Inter-
national Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela Administração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor, que, no caso de ativos fi nanceiros disponíveis para venda e outros ativos e passivos fi nanceiros (inclusive instrumentos deri-
vativos) é ajustado para refl etir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de apli-
cação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras, estão divulgadas em 
suas respectivas notas explicativas. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da Companhia, as Controladas são contabilizadas 
pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações fi nanceiras individuais quanto 
nas demonstrações fi nanceiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuíveis aos acionistas da 
Controladora. As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 5. 2.2. Resumo das Principais Polí-
ticas Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão apresenta-
das em suas respectivas notas explicativas e foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. 2.2.1. Conversão de Moeda Estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
fi nanceiras das empresas do Grupo estão mensuradas em reais de acordo com o ambiente econômico principal no qual a Compa-
nhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia, também, estão apresen-
tadas em reais (R$). (b) Transações e saldos em moeda estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são convertidas 
para a moeda funcional (R$) utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quan-
do os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas ta-
xas de câmbio no fi nal do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na de-
monstração do resultado. 2.2.2. Ajuste a Valor Presente (AVP): Os ativos e passivos de longo prazo, e quando relevantes os de 
curto prazo, devem ser ajustados ao valor presente. Após a avaliação do ajuste a valor presente apurado, a Administração da Com-
panhia concluiu que os impactos no resultado do exercício desses ajustes não são relevantes em relação às demonstrações fi nan-
ceiras analisadas em conjunto e decidiu não registrar contabilmente tal ajuste. Adicionalmente, considerando que a gestão de boa 
parte do recebível é efetuada pela entidade fi nanceira do Grupo, não haveria impacto signifi cativo entre grupos da demonstração 
do resultado pela aplicação do AVP para as transações fi nanciadas sem juros pelo Grupo. 2.2.3. Arredondamento de Valores: 
Todos os valores divulgados nas demonstrações fi nanceiras e notas explicativas foram arredondados com a aproximação de milha-
res de reais, salvo indicação em contrário. 2.2.4. Novas Normas e Alterações de Normas que Entraram em Vigor no Exer-
cício Corrente: A Companhia e suas Controladas iniciaram o exercício com a aplicação das seguintes normas que passaram a vi-
gorar em 01 de janeiro de 2019: • NBC TG 06 (R3) (IFRS 16) - “Operações de Arrendamento Mercantil”: Norma emitida em 
2016 pelo IASB e traduzida para o CPC NBC TG 06 (R3) (IFRS 16) no fi nal do ano seguinte, substituindo o IAS 17. Modifi ca a forma 
de reconhecimento das operações de arrendamento e/ou com características de arrendamento (direito de controle e benefício eco-
nômico), onde os arrendatários passam a ter que reconhecer no passivo os pagamentos futuros e o direito de uso do ativo para pra-
ticamente todos os contratos de arrendamento mercantil. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas 
demonstrações fi nanceiras dos arrendadores fi cam substancialmente mantidos. A Companhia e suas Controladas realizaram um 
estudo para aplicação da norma e por meio da análise dos seus contratos vigentes, identifi cou que apenas os contratos de arren-
damento de imóveis (aluguéis) seriam impactados e de forma relevante. Os efeitos da implantação dessa norma estão descritos na 
nota explicativa de nº 22. • IFRIC 23 (ICPC 22) - “Incertezas relativas ao tratamento dos tributos sobre o lucro”: Essa nor-
ma deve ser aplicada quando o Grupo identifi car a existência de eventos que trazem incerteza no tratamento dos tributos sobre o 
lucro, nesse caso IRPJ e CSLL. A Companhia e sua Controlada não identifi caram nenhum evento que caberia a aplicação da norma. 
2.2.5. Novas Normas, Alteração e Interpretação de Norma que Ainda Não Estão em Vigor: Não há outras normas IFRS ou 
interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor e que poderiam ter impacto signifi cativo sobre o Grupo.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS: A elaboração das demonstrações fi nanceiras requer da Adminis-
tração certos julgamentos e o uso de premissas e estimativas com base na experiência e em outros fatores considerados relevan-
tes, que afetam os valores de ativos e passivos e que podem apresentar resultados divergentes dos resultados efetivos. As esti-
mativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente e os respectivos efeitos são reconhecidos no exercício em que são 
revistas. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício fi nanceiro, estão contempladas em suas respectivas notas expli-
cativas, quando aplicáveis. 
4. GESTÃO DE RISCO: 4.1. Fatores de Risco Financeiro: As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos fi nanceiros: risco 
de mercado (incluindo risco de moeda, risco de fl uxo de caixa ou valor justo associado com a taxa de juros, risco de preço), risco de 
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global do Grupo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados fi nan-
ceiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho fi nanceiro do Grupo. A gestão de risco é realizada pela tesou-
raria central do Grupo, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A tesouraria do Grupo identifi ca, avalia e 
protege a Companhia contra eventuais riscos fi nanceiros em cooperação com as unidades operacionais do Grupo. O Conselho de 
Administração estabelece princípios, por escrito, para a gestão de risco global, bem como para áreas específi cas, como risco cam-
bial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos fi nanceiros derivativos e não derivativos e investimento de exce-
dentes de caixa. (a) Risco de Mercado: (i) Risco Cambial: O risco cambial do Grupo provém, basicamente, da importação de 
produtos para revenda. Para essas operações, a Companhia não faz nenhum tipo de proteção a possíveis variações cambiais, con-
siderando: (i) curto prazo de pagamento que, em média, é de 60 dias; e (ii) a avaliação da Administração de que uma maxivaloriza-
ção do dólar norte-americano não signifi caria uma redução signifi cativa das margens desses produtos. (ii) Risco do fl uxo de cai-
xa ou valor justo associado com taxa de juros: A Companhia e suas controladas direta e indireta podem incorrer em perdas 
por conta de fl utuações nas taxas de juros, que aumentem as despesas fi nanceiras relativas aos passivos fi nanceiros praticados, 
captados no mercado. As aplicações fi nanceiras mantidas pela Companhia e suas controladas direta e indireta possuem condições 
de contratação atuais semelhantes àquelas em que se originaram, e, portanto, os valores de mercado são substancialmente iguais 
aos valores contábeis. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O principal fator de risco de mer-
cado que afeta o negócio é a concessão de crédito aos clientes. Para minimizar as possíveis perdas com inadimplência de seus 
clientes, a Companhia e sua controlada indireta Midway Financeira adotam uma política de gestão rigorosa na concessão de cré-
dito, consistindo em análises criteriosas do perfi l dos clientes, bem como monitoramento tempestivo dos saldos a receber. A Nota 
7 traz divulgação adicional sobre risco de crédito. A Midway Financeira, que detém os saldos a receber de clientes, apresenta sal-
do de perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa no montante de R$ 1.108.217 (R$ 879.440 em 2018), para cobrir os 
riscos de crédito. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício e a Administração não espera nenhuma per-
da decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. (c) Risco de liquidez: A Administração 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa sufi ciente para aten-
der às necessidades operacionais. Em virtude da dinâmica de seus negócios, a Companhia e sua controlada indireta Midway Fi-
nanceira mantêm fl exibilidade na captação de recursos, mediante manutenção de linhas de crédito bancárias, com algumas insti-
tuições. A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos fi nanceiros contratados:

Controladora
Até Até De dois a Acima de

Operação um ano dois anos cinco anos cinco anos Total
Fornecedores .......................................................  940.160 - - - 940.160
Financiamentos ...................................................  92.737 36.505 32.648 - 161.890

Consolidado
Até Até De dois a Acima de

Operação um ano dois anos cinco anos cinco anos Total
Fornecedores .......................................................  940.160 - - - 940.160
Financiamentos ...................................................  499.688 140.541 445.036 - 1.085.265
(d) Concentração de risco: Instrumentos fi nanceiros que potencialmente sujeitam a Companhia ao risco de concentração estão 
basicamente registrados na rubrica “Contas a receber” relacionados às transações realizadas com a controlada indireta Midway 
Financeira, que representam 60% (64% em 2018) do total das transações de vendas com cartão de crédito. O restante do saldo é 
composto entre as administradoras constantes no mercado. Com relação ao risco de crédito nos saldos registrados na rubrica “Tí-
tulos e valores mobiliários”, a Administração acredita ser limitada a sua exposição, pois as instituições fi nanceiras contratadas 
possuem altos ratings de crédito concedidos por agências avaliadoras de crédito. 4.2. Gestão do Risco de Capital: A Companhia 
pratica operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, todos registrados em contas patrimoniais, com a fi nalidade de reduzir sua 
exposição a riscos de moeda e de taxa de juros, bem como manter sua capacidade de investimentos e estratégia de crescimento. 
O gerenciamento dos riscos e a gestão dos instrumentos fi nanceiros são realizados por meio de defi nição de metas, estratégias e 
procedimentos de controle defi nidos pela Administração da Companhia para que tais riscos sejam minimizados a cada exercício 
social. Além disso, a Companhia gerencia seus recursos a fi m de maximizá-los e assegurar a continuidade de suas operações, da 
controlada indireta e da controladora, com o objetivo de trazer retorno contínuo aos acionistas e a outras partes interessadas. Os 
índices de endividamento podem ser assim resumidos:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Total de fi nanciamentos............................................................... 161.890 591.088 1.085.265 971.797
(-) Caixa e equivalentes de caixa ................................................. (184.933) (387.857) (930.939) (766.127)
(-) Títulos e valores mobiliários - disponíveis para venda .......... (163.448) (650.197) (626.483) (395.844)
Dívida líquida ............................................................................... (186.491) (446.966) (472.157) (190.174)
Total do patrimônio líquido .......................................................... 4.453.156 4.291.050 4.453.259 4.291.126
Total do capital ............................................................................ 4.266.665 3.844.084 3.981.102 4.100.952
Índice de dívida líquida - % ......................................................... -4,37 -11,63 -11,86 -4,64
A gestão de Capital é conduzida somente no nível consolidado, incluindo a sua Controladora Guararapes Confecções. 4.3. Estima-
tiva do Valor Justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor 
contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. Os instrumentos fi nan-
ceiros foram contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. Os diferentes níveis foram defi nidos como segue: 
• Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1). • Informações, além dos preços 
cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) 
ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2). • Informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em da-
dos observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis) (Nível 3). Os títulos e valores mobiliários foram considerados 
de nível 1 e o valor justo relacionado a eles foi apurado com base nas taxas médias divulgadas pela Associação Brasileira das En-
tidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA) para instrumentos similares.

 Controlada Indireta Midway Financeira - 2019
  De 1 a De 3 a De 5 a  Valor Ajuste a
  3 anos 5 anos 15 anos Total atualizado mercado (*)
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ....................  314.048 104.662 207.100 625.810 625.508 302
 Controlada Indireta Midway Financeira - 2018
  De 1 a De 3 a De 5 a  Valor Ajuste a
  3 anos 5 anos 15 anos Total atualizado mercado (*)
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ....................  98.792 296.294 - 395.086 394.708 378
Variação no exercício de 2019 ......................       (76)
(*) O ajuste a valor de mercado está registrado na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido, líquido dos res-
pectivos impostos.
5. INVESTIMENTO EM CONTROLADA: Política Contábil: Os investimentos nas empresas controladas são avaliados pelo mé-
todo de equivalência patrimonial. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são elimi-
nados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) 
do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com 
as políticas adotadas pelo Grupo. A participação na Riachuelo Participações (RIAP), Controladora da Midway Financeira, e suas 
principais informações são como segue:
 2019 2018
Quantidade de ações do capital social - milhares .........................................................................  50.005 50.005
Quantidade de ações possuídas - milhares ...................................................................................  50.004 50.004
Participação no capital social - % ..................................................................................................  99,99 99,99
Capital social atualizado ................................................................................................................  50.005 50.005
Patrimônio líquido ...........................................................................................................................  1.032.880 757.149
Base de cálculo do investimento....................................................................................................  1.032.880 757.149
Valor total do investimento ............................................................................................................  1.032.880 757.149
A participação da Lojas Riachuelo na RIAP em 31 de dezembro de 2019 é de 100%, representando R$ 1.032.894 (R$ 757.164 em 
2018). A base de cálculo para o resultado de equivalência patrimonial reconhecido pela Companhia é composta como segue:
 Controladora
 2019 2018
Base de cálculo do valor de equivalência patrimonial
Lucro líquido da RIAP (Riachuelo Participações) ............................................................................  275.770 202.693
Base de cálculo do valor de equivalência patrimonial ajustado ...................................................  275.770 202.693
Equivalência patrimonial ................................................................................................................  275.770 202.693
As movimentações registradas nas contas de investimentos foram as seguintes:
 Controladora
 2019 2018
Saldo no início do exercício ............................................................................................................  757.164 804.510
Participação no resultado ...............................................................................................................  275.770 202.693
Distribuição de dividendos .............................................................................................................  - (249.970)
Ajuste exercícios anteriores ...........................................................................................................  - -
Participação no resultado abrangente ...........................................................................................  (40) (70)
Saldo no fi m do exercício ...............................................................................................................  1.032.894 757.164
As principais informações da Midway Financeira são como segue:
Conta 2019 2018
Ativo total .......................................................................................................................................  5.701.375 4.612.496
Passivo circulante e não circulante ................................................................................................  4.668.392 3.447.603
Patrimônio líquido ...........................................................................................................................  1.032.983 757.224
Lucro do exercício ...........................................................................................................................  275.785 202.715
6. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA: Política Contábil: Ativos Financeiros: • Classifi cação: O Grupo 
classifi ca seus ativos fi nanceiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os ativos fi nan-
ceiros foram adquiridos. Os derivativos também são classifi cados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. • Reco-
nhecimento e Mensuração: Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transa-
ção para todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos fi nanceiros ao valor jus-
to por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração 
do resultado. Os ativos fi nanceiros são baixados quando os direitos de receber fl uxos de caixa tenham vencido ou tenham sido trans-
feridos; neste último caso, desde que o Grupo tenha transferido, signifi cativamente, todos os riscos e os benefícios de proprieda-
de. Os ativos fi nanceiros disponíveis para venda e os ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, sub-
sequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o 
método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Ganho ou Perda” no grupo de Outras Re-
ceitas Operacionais no período em que ocorrem. Quando os títulos classifi cados como disponíveis para venda são vendidos ou so-
frem perda (impairment), os ajustes acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio, são incluídos na demonstração do re-
sultado como “Receitas e despesas fi nanceiras”. Os juros de títulos disponíveis para venda, calculados pelo método da taxa efeti-
va de juros, são reconhecidos na demonstração do resultado como parte de outras receitas. • Compensação de instrumentos 
fi nanceiros: Ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liqui-
dar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. • Impairment de ativos fi nan-
ceiros: (a) Ativos mensurados ao custo amortizado: O Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que 
um ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos fi nanceiros está deteriorado e as 
perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocor-
ridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros que pode ser estimado de maneira confi ável. O 
montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fl uxos de 
caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor 
original dos ativos fi nanceiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resul-
tado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para me-
dir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, 
o Grupo pode mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, 
num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um 
evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classifi cação de crédito do devedor), a reversão des-
sa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. • Impairment de ativos não fi nanceiros: 
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de alienação e o seu valor em uso. Os ativos não fi nanceiros, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequen-
temente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Para fi ns de avaliação de impairment, os ati-
vos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidade Geradora 
de Caixa - UGCs). No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 não foram identifi cadas evidências de perdas signifi cativas não 
recuperáveis na Companhia e nas suas Controladas. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos: • Valor justo de deri-
vativos e outros instrumentos fi nanceiros: O valor justo de instrumentos fi nanceiros que não são negociados em mercados ati-
vos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. O Grupo usa seu julgamento para escolher diversos métodos e defi nir 
premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço.
 Controladora
 Valor contábil
 2019 2018
Ativos fi nanceiros disponíveis para venda
Títulos e valores mobiliários ..........................................................................................................  163.448 650.197
Caixa e equivalentes de caixa ........................................................................................................  184.933 387.857
Contas a receber de clientes ..........................................................................................................  1.300.550 1.184.933
 1.648.931 2.222.987
Outros passivos fi nanceiros
Financiamentos ...............................................................................................................................  161.890 273.141
Fornecedores ...................................................................................................................................  940.158 747.071
Debêntures ......................................................................................................................................  - 317.947
 1.102.048 1.338.159
 Consolidado
 Valor contábil
 2019 2018
Ativos fi nanceiros disponíveis para venda
Caixa e equivalentes de caixa ........................................................................................................  930.939 766.127
Títulos e valores mobiliários ..........................................................................................................  626.483 395.844
Contas a receber de clientes ..........................................................................................................  4.337.907 3.800.224
 5.895.329 4.962.195
Outros passivos fi nanceiros
Financiamentos ...............................................................................................................................  1.085.265 653.850
Fornecedores ...................................................................................................................................  940.160 747.073
Debêntures ......................................................................................................................................  - 317.947
Depósitos e recursos de aceites cambiais .....................................................................................  957.793 358.859
 2.983.218 2.077.729
A Companhia e suas controladas direta e indireta não praticam instrumentos fi nanceiros para fi ns especulativos. A Administração 
considera que os instrumentos fi nanceiros registrados em suas demonstrações fi nanceiras pelo seu valor contábil correspondem 
substancialmente aos montantes que seriam obtidos caso fossem negociados no mercado, uma vez que os saldos de contas a re-
ceber e fornecedores possuem prazos curtos de vencimento e os saldos da rubrica “Empréstimos e Financiamentos” é atualizado 
monetariamente com base nos índices de mercado (TJLP) e taxas contratuais, demonstrados na Nota 20. Os títulos e valores mo-
biliários registrados pela Companhia foram classifi cados como ativos fi nanceiros disponíveis para venda e mensurados pelo valor 
justo, com ganhos e perdas não realizados reconhecidos no patrimônio líquido. Os saldos registrados no consolidado, representa-
dos por Letras Financeiras do Tesouro (LFTs) da controlada indireta Midway Financeira, estão classifi cados como títulos e valores 
mobiliários e disponíveis para venda, reconhecidos pelo valor justo com os ganhos e as perdas não realizados reconhecidos no pa-
trimônio líquido.

7. QUALIDADE DO CRÉDITO DOS ATIVOS FINANCEIROS: 7.1. Caixa e Equivalentes de Caixa e Títulos e Valores Mobi-
liários: O caixa da Companhia é aplicado em Títulos da Midway Financeira, que são letras de câmbio com rentabilidade de 115%
do CDI CETIP. O caixa do Grupo é aplicado em Títulos Públicos Federais indexados ao SELIC (LFTs) e operações compromissadas de
1 dia com instituições AAA.
7.2. Carteira de Crédito

2019
 Créditos Créditos Total das Provisão
Nível de Risco (*) a Vencer Vencidos Operações Constituída
A - A vencer ................................................................................. 3.190.163 - 3.190.163 15.951
B - Vencidos até 30 dias .............................................................. 108.353 38.117 146.471 1.465
C - Vencidos de 31 até 60 dias .................................................... 104.200 69.291 173.491 5.205
D - Vencidos de 61 até 90 dias .................................................... 70.559 80.834 151.394 15.139
E - Vencidos de 91 até 120 dias .................................................. 56.272 87.676 143.948 43.184
F - Vencidos de 121 até 150 dias................................................. 38.822 90.026 128.849 64.424
G - Vencidos de 151 até 180 dias ................................................ 29.029 90.031 119.060 83.342
H - Vencidos acima de 180 dias .................................................. 127.642 672.567 800.209 800.209
Provisão complementar ............................................................... - - - 79.297
 3.725.042 1.128.543 4.853.585 1.108.217
Percentual de Provisão sobre a Carteira de Crédito ...................    22,83%

2018
 Créditos Créditos Total das Provisão
Nível de Risco (*) a Vencer Vencidos Operações Constituída
A - A vencer ................................................................................. 2.812.224 - 2.812.224 14.061
B - Vencidos até 30 dias .............................................................. 105.334 36.980 142.314 1.423
C - Vencidos de 31 até 60 dias .................................................... 81.677 53.621 135.298 4.059
D - Vencidos de 61 até 90 dias .................................................... 56.291 60.718 117.009 11.701
E - Vencidos de 91 até 120 dias .................................................. 46.903 72.877 119.780 35.934
F - Vencidos de 121 até 150 dias................................................. 34.957 78.468 113.425 56.712
G - Vencidos de 151 até 180 dias ................................................ 24.759 77.882 102.641 71.848
H - Vencidos acima de 180 dias .................................................. 90.043 519.681 609.724 609.723
Provisão complementar ............................................................... - - - 73.979
 3.252.188 900.227 4.152.415 879.440
Percentual de Provisão sobre a Carteira de Crédito ...................    21,18%
(*) Referem-se a categoria de risco previstas pelas normas do BACEN.
8. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Política Contábil: Compreendem os saldos de caixa, todos os depósitos bancários à 
vista e aplicações fi nanceiras, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa ou com o prazo original igual ou in-
ferior a 90 dias. As aplicações fi nanceiras são registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de 
encerramento de cada período do relatório, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Caixa ............................................................................................ 1.425 1.769 1.425 1.769
Bancos conta-movimento (a) ....................................................... 183.508 386.088 929.514 764.358
 184.933 387.857 930.939 766.127
(a) o saldo de depósitos bancários de curto prazo no consolidado corresponde aos investimentos feitos pela controlada indireta

Midway Financeira, em letras do tesouro nacional - Ltns (títulos públicos escriturais), indexados à variação da taxa do siste-
ma especial de liquidação e custódia - Selic, com conversibilidade imediata, ou seja, com o prazo original igual ou inferior a 
90 dias.

9. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS: Política Contábil: Títulos e valores mobiliários não diferem dos valores de mercado, 
com mais de 90 dias da data da aplicação e que estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor, os quais são regis-
trados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de
mercado ou de realização. Os valores da Companhia são totalmente eliminados na consolidação por estarem aplicados na contro-
lada Midway Financeira.
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Letras de câmbio
Pós-fi xadas (i) ............................................................................... 163.448 650.197 - -

Letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT) (ii)...................... - - 626.483 395.844
 163.448 650.197 626.483 395.844
(i) Títulos pós-fi xados, indexados à variação de 115% da variação do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI) da CETIP S.A. - 

Balcão Organizado de Ativos e Derivativos, classifi cados como disponíveis para venda e registrados ao seu valor justo.
(ii) A carteira de títulos da controlada indireta Midway Financeira está composta por títulos públicos escriturados e registrados 

no SELIC, classifi cados como disponíveis para venda e registrados ao seu valor justo.
No estudo de impairment exigido pelo CPC 48 (IFRS 9) adotado a partir de 2018, com base nos lucros auferidos e nas expectativas 
de lucros futuros na Midway Financeira, assim como na análise da carteira de crédito apresentada na nota 7, a Companhia enten-
de que a controlada Midway Financeira tem condições de honrar seus compromissos junto as empresas do Grupo.
10. CONTAS A RECEBER: Política Contábil: As contas a receber de cartões de crédito (cartão Riachuelo e cartão de terceiros)
e empréstimo pessoal são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidas da
provisão para perda por redução ao valor recuperável. Os montantes a receber são registrados com base nos valores nominais e
ajustados a valor presente quando a Administração da Companhia julgar que esses ajustes apresentam um efeito relevante nas
demonstrações fi nanceiras, uma vez que as transações são de curto prazo, de acordo com os ciclos operacionais de negócio pre-
vistos para a Companhia. No caso da controlada indireta Midway Financeira, as operações vencidas após 59 dias têm seus rendi-
mentos registrados na rubrica “Contas a receber”, e a transferência desta para o resultado ocorrerá somente quando do efetivo re-
cebimento dos valores vencidos. Na data de encerramento de cada período do relatório, a controlada indireta Midway Financeira
avalia a existência de evidências objetivas de que as contas a receber são avaliadas ao valor justo de realização. As contas a re-
ceber que possuem evidências objetivas que demonstrem que uma perda ocorreu após o reconhecimento inicial desse ativo, e que
essa perda representa um impacto nos fl uxos de caixa futuros, são provisionadas. Na avaliação da provisão, são utilizadas bases 
históricas de inadimplência, prazos de recebimento e volumes de perdas incorridas, ajustadas conforme o julgamento da Adminis-
tração, quando as condições atuais de economia indiquem que perdas reais sejam superiores ou inferiores àquelas sugeridas pela
base histórica. As proporções de inadimplência e de perdas e os prazos estimados para recuperações futuras são regularmente
analisados com os resultados reais a fi m de confi rmar a sua aderência. As perdas são reconhecidas no resultado. Estimativas e 
Julgamentos Contábeis Críticos: • Provisão para perdas por valor recuperável - Midway S.A. (controlada indireta): 
A Administração avalia periodicamente a provisão e as perdas estimadas para perdas por redução ao valor recuperável, conside-
rando, principalmente, a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específi cos e globais da carteira, com relação às 
operações de cartão de crédito próprio, de terceiros e de outros valores a receber. Adicionalmente, também são considerados os
períodos de atraso para atribuição dos níveis de provisão aos clientes devedores. Quanto à avaliação de risco de crédito, os proce-
dimentos praticados encontram-se aderentes às normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), conforme disposi-
ções da Resolução 2.682, de 21 de dezembro de 1999. Basicamente, as operações são classifi cadas por nível de risco, inicialmen-
te na faixa referente ao nível de risco “A”, podendo evoluir para as faixas de maior risco, cujo limite é a faixa “H”, em função, es-
pecialmente, da decorrência de tempo de atraso dos clientes. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo ní-
vel em que já estavam classifi cadas anteriormente. As renegociações de operações de crédito que já haviam sido baixadas contra
a estimativa de perda com crédito de liquidação duvidosa, e que estavam em contas de compensação, são classifi cadas como ní-
vel “H” e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhecidos como receita quando efetivamente rece-
bidos. Para fi ns das demonstrações fi nanceiras segundo as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de re-
latório fi nanceiro (IFRS), a Administração procedeu o complemento da estimativa para créditos de liquidação duvidosa, com base
em estudo técnico de acompanhamento da Carteira de Crédito, resultando em um acréscimo no montante de R$ 79.297 (R$ 73.979
em 2018), em relação aos percentuais mínimos requeridos pelo Banco Central conforme Nota 7.



(b) Cláusulas contratuais restritivas - covenants: Os fi nanciamentos possuem cláusulas restritivas (covenants), conforme cons-
ta nos contratos de fi nanciamentos com o BNDES. Os índices descritos a seguir são calculados com base nas demonstrações fi nan-
ceiras consolidadas da Guararapes, que em 31 de dezembro de 2019, estava adimplente. As principais cláusulas são como segue:
• Manter a margem EBITDA (lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização) adaptada não inferior a 12%. A margem
EBITDA adaptada corresponde ao somatório de EBITDA com as receitas fi nanceiras, dividido pela receita líquida. Em 31 de dezem-
bro de 2019, a margem EBITDA adaptada era de 19,38%. • A relação dívida líquida sobre ativo total deve atender a um índice de
até 33%. Em 31 de dezembro de 2019, a relação era de 10,01%. • Liquidez corrente mínima de 1,10 (um inteiro e dez centésimos).
Em 31 de dezembro de 2019, a liquidez corrente mínima era de 1,71%.
21. DEBÊNTURES: A Companhia, por meio de reunião do Conselho Administrativo, aprovou em 2016 duas emissões de debêntu-
res, da espécie quirografária com garantia fi dejussória pela Lojas Riachuelo S.A., sem direito a conversão em ações, com oferta
pública e esforços restritos de distribuição, conforme disposições legais e regulamentos aplicáveis.
Moeda nacional   
Juros de Instituição Financeira Vencimento Controladora e Consolidado
   31/12/2019 31/12/2018
118,50% do CDI SAFRA - Lojas Riachuelo 15/06/2019 - 66.842
113,10% do CDI BRADESCO - Lojas Riachuelo 02/01/2019 - 90.596
112,20% do CDI ITAÚ - Lojas Riachuelo 02/01/2019 - 160.804
 Custos a apropriar  - (295)
   - 317.947
A movimentação das debêntures estão assim apresentadas: Controladora e
 Consolidado
 Não
 Circulante Circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2018 ...................................................................................  317.947 -
Captações ..........................................................................................................................  - -
Juros ..................................................................................................................................  2.059 -
Transferências ....................................................................................................................  - -
Custo das debêntures ........................................................................................................  295 -
Pagamento de juros ...........................................................................................................  (16.134) -
Pagamento de principal .....................................................................................................  (304.167) -
Saldo em 31 de dezembro de 2019 ...................................................................................  - -
(a) Resumo das características das debêntures:
Debêntures 1ª Emissão 2ª Emissão 2ª Emissão
Série Única 1ª série 2ª série
Quantidade de títulos emitidos 200.000 300.000 175.000
Valor total R$ 200.000.000,00 R$ 300.000.000,00 R$ 175.000.000,00
Remuneração 118,50% do CDI 112,20% (1ª Série) do CDI 113,10% (2ª Série) do CDI
Pagamento de juros Semestrais 12 e 24 meses após emissão 18 e 24 meses após emissão
Data da emissão 15 de junho de 2016 2 de janeiro de 2017 2 de janeiro de 2017
Vencimento 15 de junho de 2019 2 de janeiro de 2019 2 de janeiro de 2019
22. DIREITO DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO - NBC TG 06 (R3) (IFRS 16): Política Contábil: Substitui as orienta-
ções existentes na IAS 17 e determina, essencialmente, que os arrendatários passem a reconhecer em seu passivo os pagamen-
tos futuros e em seu ativo o direito de uso de um bem arrendado ou com características de arrendamento mercantil. Sendo assim,
contratos de arrendamento fi nanceiro e operacional passam a ter o mesmo tratamento contábil, fi cando fora do escopo da norma
contratos com características variáveis, de curto prazo ou de baixo valor. A norma entrou em vigor em 1º de janeiro de 2019. A Lo-
jas Riachuelo adotou o NBC TG 06 (R3) (IFRS 16) para os seus contratos de locação de lojas fi rmados com terceiros ou com a sua
Controladora Guararapes. Para enquadrarmos esses contratos na nova norma, a Controlada optou pela adoção da Metodologia Re-
trospectiva Modifi cada (simples), que para o reconhecimento inicial, no papel de arrendatário, identifi ca os saldos residuais e atra-
vés das taxas e prazos defi nidos traz a valor presente os pagamentos dos arrendamentos e registra os ativos e passivos de acordo
com o que foi estabelecido pela norma contábil, não reapresentando exercícios anteriores. Na adoção inicial, a Controlada utilizou
os seguintes expedientes práticos permitidos pela norma: (i) Taxas Nominais de desconto, prontamente observáveis, ajustadas ao
risco de crédito da última captação obtida pelo Grupo; (ii) Contratos inferiores a 12 meses e de baixo valor não foram considerados
para fi ns de aplicação da norma. A contabilização de pagamentos como despesas, em contratos ou parte de contratos cuja compo-
sição de valor dependa de variável; e (iii) O cálculo da renovatória será considerado apenas quando a renovação for praticamente
certa. Para os demais contratos serão considerados apenas o prazo residual vigente. A Administração do Grupo entende que, pe-
las características atuais de seus arrendamentos (contratos de aluguel atualizados pela infl ação a cada aniversário), deveria ado-
tar, para fi ns de registro contábil, a utilização da taxa real sobre o fl uxo de caixa descontado real (sem projeção de infl ação), pre-
servando a consistência de seus fl uxos de caixa para esses contratos de arrendamento. Entretanto, optou por adotar a utilização
da taxa nominal sobre o fl uxo de caixa descontado real (sem projeção de infl ação), uma vez que está amparada pela NBC TG 06
(R3) - Operações de Arrendamento Mercantil, bem como pelo Ofício-Circular CVM SNC/SEP 01/20 - Orientações sobre a elabora-
ção das demonstrações fi nanceiras para 31 de dezembro de 2019, emitido na data de 05 de fevereiro de 2020, não exigindo dessa
forma, a aplicação requerida pelo CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis itens 19 e 20. A Companhia apresentará
em nota as informações complementares para fi ns de comparação entre a modelagem que entende como ideal, a modelagem des-
tacada na norma e a modelagem entendida como benchmarking pelos seus órgãos reguladores. I - Contratos Enquadrados no
NBC TG 06 (R3) (IFRS 16): A Lojas Riachuelo possui um total de 287 (referente a 274 lojas, sede administrativa e centros logísti-
cos) contratos, entre eles 39 fi rmados com a Controladora Guararapes, que foram enquadrados nas mudanças estabelecidas pelo
NBC TG 06 (R3) Operações de Arrendamento. Para chegar nas taxas de desconto aplicáveis, a Controlada se baseou em taxas de
juros prontamente observáveis no mercado brasileiro, considerando os prazos de cada contrato, ajustadas ao risco de crédito ob-
tido pelas captações a mercado realizadas pelas empresas do Grupo. A tabela abaixo evidencia a taxa média ao ano de acordo com
os prazos de vencimento dos contratos:
Contratos por prazo e taxa de desconto 
Prazos Contratos  Taxa Média a.a. (%)
até 3 anos ..........................................................................................................................  7,93%
até 6 anos ..........................................................................................................................  9,19%
até 9 anos ..........................................................................................................................  9,78%
até 11 anos ........................................................................................................................  9,54%
As movimentações no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 são como segue:
a) Movimentação do Ativo de Direito de Uso:
 Controladora e Consolidado
Adoção inicial - NBC TG 06 (R3) ........................................................................................  1.182.856
Remensuração (*) ..............................................................................................................  87.398
Saldos em 01 de janeiro de 2019 .................................................................................  1.270.254
Depreciação acumulada ....................................................................................................  (240.551)
Adições ..............................................................................................................................  66.254
Remensuração e novos contratos (**) ..............................................................................  (32.708)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 ............................................................................  1.063.249
(*) Remensuração realizada na implantação da norma, decorrente, substancialmente, das opções de renovação para algumas lo-

jas que não estavam sendo consideradas anteriormente.
(**) Remensuração calculada no 4º trimestre baseada na orientação CVM através de Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/nº 02/2019,

onde a Controlada ajustou o valor do seu reconhecimento inicial, que estava líquido de PIS e COFINS, além da taxa de des-
conto utilizada, onde passou a aplicar a taxa nominal.

b) Movimentação do Passivo de Arrendamento:
 Controladora e Consolidado
Adoção inicial - NBC TG 06 (R3) ........................................................................................  1.182.856
Remensuração ...................................................................................................................  87.398
Saldos em 01 de janeiro de 2019 .................................................................................  1.270.254
Juros incorridos .................................................................................................................  95.320
Pagamentos .......................................................................................................................  (292.852)
Adições ..............................................................................................................................  66.254
Remensuração ...................................................................................................................  (32.709)
Baixas .................................................................................................................................  -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 ............................................................................  1.106.267
Circulante ........................................................................................................................  301.730
Não Circulante ................................................................................................................  804.537
 1.106.267
c) Cronograma de Vencimento do Passivo de Arrendamento:
Vencimento Consolidado
2020 ...................................................................................................................................  301.730
2021 ...................................................................................................................................  205.439
2022 ...................................................................................................................................  168.344
2023 ...................................................................................................................................  150.595
2024 ...................................................................................................................................  113.494
Demais anos ......................................................................................................................  166.665
 1.106.267
d) Crédito de PIS e COFINS: A Companhia possui direito a crédito de PIS e COFINS nos contratos de aluguel que aderiram ao
NBC TG 06 (R3) na ocorrência de seus pagamentos. Apresentamos abaixo os valores potenciais desses impostos, considerando o
saldo dos contratos na adoção e o seu ajuste a valor presente no consolidado:
 Valor Nominal Ajustado a Valor Presente
Contraprestação do arrendamento ....................................................  1.394.797 1.270.254
PIS e COFINS potencial (9,25%) .........................................................  129.019 117.498
e) Misleading Provocado pela Plena Aplicação do NBC TG 06 (R3): Com o objetivo de estar em conformidade com a norma,
a Lojas Riachuelo optou pela adoção da metodologia de fl uxo de caixa descontado sem considerar a infl ação futura projetada nos
fl uxos a serem descontados considerando uma taxa nominal na aplicação dessa técnica. Entendemos que essa metodologia gera
distorções relevantes na informação prestada, considerando a realidade atual das taxas de juros de longo prazo no ambiente eco-
nômico brasileiro. Além do mais, devido às características dos seus contratos de arrendamento, a Companhia considera como me-
todologia ideal a utilização de uma taxa real de desconto na aplicação do fl uxo de caixa descontado sem considerar a infl ação fu-
tura projetada nos fl uxos descontados. Desta forma, para resguardar a representação fi dedigna da informação e em atendimento
as áreas técnicas da CVM, apresentamos abaixo os saldos comparativos do ativo de direito de uso, passivo de arrendamento, da
despesa fi nanceira e da despesa de depreciação do exercício social encerrado e do exercício anterior:
 Taxa Média a.a. Adoção Ano 1
Direito de Uso
FCD Real x Taxa Nominal (CPC 06 e Metodologia aplicada) ...... 8,86% 1.185.415 1.063.249
FCD Nominal x Taxa Nominal (Benchmarking CVM) (*) ............. 8,86% 1.332.945 1.191.444
FCD Real x Taxa Real (Característica contrato) (*) ...................... 4,55% 1.332.945 1.206.996
Passivo de Arrendamento
FCD Real x Taxa Nominal (CPC 06 e Metodologia aplicada) ......  1.185.415 1.106.267
FCD Nominal x Taxa Nominal (Benchmarking CVM) ..................  1.332.945 1.267.246
FCD Real x Taxa Real (Característica contrato) ...........................  1.332.945 1.235.033
Despesa Financeira
FCD Real x Taxa Nominal (CPC 06 e Metodologia aplicada) ......   95.320
FCD Nominal x Taxa Nominal (Benchmarking CVM) ..................   111.388
FCD Real x Taxa Real (Característica contrato) ...........................   57.084
Despesa de Depreciação
FCD Real x Taxa Nominal (CPC 06 e Metodologia aplicada) ......   240.551
FCD Nominal x Taxa Nominal (Benchmarking CVM) ..................   263.806
FCD Real x Taxa Real (Característica contrato) ...........................   263.806
II - Contratos não Enquadrados no NBC TG 06 (R3) (IFRS 16): A Lojas Riachuelo possui um total de 65 contratos de locação
de lojas e administrativo com características de composição de valor variável pagas a terceiros e sua Controladora Guararapes Con-
fecções, cujo montante permaneceu na despesa com aluguéis operacionais somando o total de R$ 34.041, em 31 de dezembro de
2019. Os compromissos desses contratos, baseados na projeção de venda futura da controlada estão indicados abaixo: Cronogra-
ma de vencimento dos arrendamentos não enquadrados na norma:
Vencimento Consolidado
2020 ...................................................................................................................................  50.509
2021 ...................................................................................................................................  49.429
2022 ...................................................................................................................................  43.708
2023 ...................................................................................................................................  37.648
2024 ...................................................................................................................................  33.679
Demais anos ......................................................................................................................  90.509
 305.482
23. PROVISÃO PARA RISCOS CÍVEIS, TRABALHISTAS E TRIBUTÁRIOS: Política Contábil: As provisões para despesas e
ações judiciais (trabalhista, cível e tributária) são reconhecidas quando: i) O Grupo tem uma obrigação presente ou não formaliza-
da como resultado de eventos já ocorridos; ii) Seja provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação;
e iii) O valor puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma sé-
rie de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como
um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor justo dos gastos que devem ser necessá-
rios para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual refl ita as avaliações atuais de mercado do va-
lor do dinheiro no tempo e dos riscos específi cos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é
reconhecido como despesa fi nanceira. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos: A Companhia e suas controladas dire-
tas e indiretas são partes de diversos processos judiciais e administrativos, conforme descrito abaixo. As provisões são constituí-
das para todos os processos judiciais que representam perdas prováveis estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Ad-
ministração acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas de-
monstrações fi nanceiras e são sufi cientes para cobrir possíveis perdas. A Companhia e suas controladas direta e indireta são par-
tes envolvidas em processos cíveis, trabalhistas e tributários em andamento, que envolvem responsabilidades contingentes. A Ad-
ministração, com base na opinião de seus assessores jurídicos, constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para co-
brir as perdas estimadas com as ações em curso, como segue:
(a) Composição e movimentação de saldo:
 Controladora
     Juros e
 2018 Constituição Liquidação Reversão encargos 2019
Tributários ........................................  129.445 2.456 - (678) 6.410 137.633
Trabalhistas ......................................  12.153 5.707 (1.123) (6.234) 2.320 12.823
Cíveis ................................................  6.395 5.127 (2.243) (3.885) 482 5.876
 147.993 13.290 (3.366) (10.797) 9.212 156.332
 Controladora
     Juros e
 2017 Constituição Liquidação Reversão encargos 2018
Tributários ........................................  86.449 40.449 (2.613) - 5.160 129.445
Trabalhistas ......................................  11.295 7.360 (1.118) (5.384) - 12.153
Cíveis ................................................  8.369 5.460 (1.425) (6.009) - 6.395
 106.113 53.269 (5.156) (11.393) 5.160 147.993
 Consolidado
     Juros e
 2018 Constituição Liquidação Reversão encargos 2019
Tributários ........................................  129.445 2.456 - (678) 6.410 138.311
Trabalhistas ......................................  28.740 8.330 (1.123) (11.343) 2.321 26.925
Cíveis ................................................  16.768 18.250 (3.793) (16.317) 482 15.390
 174.953 29.036 (4.916) (27.660) 9.213 180.626

...continuação

(a) Composição do Saldo
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Cartão de crédito Riachuelo ........................................................ 780.265 751.888 4.145.379 3.491.122
Crédito pessoal ............................................................................ - - 708.206 689.365
Cartão de crédito de terceiros ..................................................... 547.231 451.357 619.485 517.489
Outros valores a receber ............................................................. 11.974 21.143 11.974 21.142
Antecipação cartão de terceiros (*) ............................................ (38.920) (39.455) (38.920) (39.454)

1.300.550 1.184.933 5.446.124 4.679.664
Provisão para perda por redução ao valor recuperável .............. - - (1.108.217) (879.440)

1.300.550 1.184.933 4.337.907 3.800.224
(*) Os valores em questão são mantidos no ativo, pois não há transferência de risco ou extensão do prazo de pagamento.
Saldos por data de vencimento:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

A vencer ....................................................................................... 1.300.550 1.184.933 4.317.582 3.779.438
Vencidos
Até 30 dias ................................................................................... - - 60.819 58.059
De 31 a 60 dias ............................................................................ - - 101.504 80.234
De 61 a 90 dias ............................................................................ - - 103.606 79.685
De 91 a 180 dias .......................................................................... - - 299.112 243.376
Acima de 180 dias ....................................................................... - - 563.501 438.873

1.300.550 1.184.933 5.446.124 4.679.665
(b) A movimentação da provisão para perdas por valor recuperável:

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2017 ............................................. (648.864)
Constituições ............................................................................... (961.214)
Reversões ..................................................................................... 75.419
Baixas para o resultado do exercício .......................................... 655.219
Saldo em 31 de dezembro de 2018 ............................................. (879.440)
Constituições ............................................................................... (1.064.387)
Reversões ..................................................................................... 56.481
Baixas para o resultado do exercício .......................................... 779.129
Saldo em 31 de dezembro de 2019 ............................................. (1.108.217)
(c) Renegociações da Controladora Indireta Midway Financeira: As operações renegociadas no exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2019, totalizaram o montante de R$ 322.170 (R$ 270.072 em 31 de dezembro de 2018). Os recebimentos de opera-
ções recuperadas totalizaram no exercício o montante de R$ 107.227 (R$ 48.479 em 31 de dezembro de 2018).
11. ESTOQUES: Política Contábil: Os estoques, incluindo os itens de almoxarifado e embalagens, são avaliados ao custo médio 
de aquisição ou importação, mensurados pelo menor valor entre o valor de custo ou mercado, ajustados por provisão para perdas, 
quando necessário. Quando necessário, os estoques são deduzidos de provisão para perdas, constituída em casos de desvaloriza-
ção, obsolescência de produtos e perdas de inventário físico. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos: • Provisão para 
perdas de inventário: A provisão para perdas dos estoques é estimada com base no percentual de histórico de perdas na execu-
ção do inventário físico de lojas e dos centros de distribuição, além de considerar produtos com giro lento ou não vendáveis.
(a) Composição do Saldo

Controladora e Consolidado
2019 2018

Mercadorias para revenda .............................................................................................................  865.299 759.374
Materiais de embalagens e outros ................................................................................................  23.042 23.331
Importação em andamento .............................................................................................................  47.080 28.046
Provisão para perdas nos estoques................................................................................................  (36.913) (31.697)

898.508 779.054
O custo dos estoques reconhecido no resultado durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 totalizou R$ 2.909.187 
(R$ 2.605.846 em 2018) na Companhia e no Consolidado. O valor da provisão para perdas nos estoque refere-se às prováveis 
perdas de inventário, conforme movimentação descrita a seguir:
(b) Movimentação da Provisão para Perdas de Estoques

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2017 ............................................. (25.510)
Constituições ............................................................................... (19.225)
Baixa de provisão por utilização .................................................. 13.038
Saldo em 31 de dezembro de 2018 ............................................. (31.697)
Constituições ............................................................................... (17.285)
Baixa de provisão por utilização .................................................. 12.069
Saldo em 31 de dezembro de 2019 ............................................. (36.913)
12. TRIBUTOS A COMPENSAR

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) - ativo imobilizado .......................................... 31.321 33.941 31.321 33.941

ICMS a compensar ...................................................................... 46.976 20.616 46.976 20.616
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)

sobre aplicação fi nanceira ........................................................ 6.865 698 6.865 696
Programa de Integração Social (PIS) e 

Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (COFINS) (*) ......................................... 1.149.373 1.254.413 1.149.373 1.254.413

INSS a recuperar (**) .................................................................. 57.121 21.025 57.121 21.025
Outros ........................................................................................... 15.120 7.705 41.428 137.184

1.306.776 1.338.398 1.333.084 1.467.875
Circulante ..................................................................................... 337.055 364.381 363.363 493.858
Não circulante .............................................................................. 969.721 974.017 969.721 974.017

1.306.776 1.338.398 1.333.084 1.467.875
(*) No saldo apresentado está refl etido o valor dos créditos de PIS e COFINS reconhecidos no 4º trimestre de 2018 em de-

corrência do trânsito em julgado de decisão judicial favorável à Companhia (ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS 
- R$ 574.706), a serem compensados durante os exercícios seguintes, cujo valor apurado e atualizado monta em R$ 
1.098.347 (R$1.167.782 em 2018).

(**) Recuperação de créditos na área previdenciária a serem compensados nos exercícios seguintes.
A expectativa de compensação desses créditos está relacionada a seguir:
Vencimento Consolidado
2020 ............................................................................................. 290.615
2021 ............................................................................................. 307.963
2022 ............................................................................................. 341.685
2023 ............................................................................................. 158.084

1.098.347
13. IMOBILIZADO: Política Contábil: Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acu-
mulada e, quando aplicável, provisão para redução ao valor de recuperação. A depreciação é calculada pelo método linear, a taxas 
que levam em consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens. As instalações e benfeitorias nas unidades locadas da Com-
panhia são depreciadas pelo prazo de locação ou pelo tempo de vida útil-econômica dos bens, dos dois o menor. Os terrenos não 
são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Aeronave ...................................................................................... 5 - 25
Veículos ........................................................................................ 3 - 10
Benfeitorias em imóveis de terceiros ......................................... 2 - 50
Edifícios ........................................................................................ 50
Móveis, utensílios e equipamentos ............................................ 4 - 10
Instalações ................................................................................... 10
Os encargos fi nanceiros incorridos sobre fi nanciamentos não foram considerados relevantes para serem incluídos no custo de aqui-
sição dos itens do ativo imobilizado. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal 
de cada exercício. A Administração da Companhia e de suas controladas direta e indireta concluiu que os principais ativos não so-
freram signifi cativas variações de preço desde a data de formação e/ou reforma, e, ainda, que as taxas admitidas para a deprecia-
ção representam adequadamente o tempo de vida útil-econômica esperada para os bens do ativo. Estimativas e Julgamentos 
Contábeis Críticos: • Redução dos Valores de Recuperação dos Ativos: Na data de encerramento de cada período de rela-
tório, a Companhia revisa os saldos dos ativos intangíveis e imobilizados, avaliando a existência de indicativos de que esses ati-
vos têm sofrido redução em seus valores de recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a Administração efetua 
uma análise detalhada do valor recuperável para cada ativo através do cálculo do fl uxo de caixa futuro individual descontado a va-
lor presente, ajustando o saldo do respectivo ativo, quando necessário. • Vida Útil do Imobilizado: A depreciação do imobiliza-
do é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valo-
res residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal de cada exercício.
a) Composição do saldo:

Controladora
   2019   2018

Vida útil  Depreciação Valor  Depreciação Valor
Anos Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido

Imobilizado
Benfeitorias em imóveis

de terceiros ..................................  2 - 50 1.773.634 (950.502) 823.132 1.692.292 (816.741) 875.551
Móveis e utensílios........................  4 - 10 789.732 (499.236) 290.496 741.413 (438.846) 302.567
Instalações .....................................  10 442.323 (417.046) 25.277 459.811 (417.554) 42.257
Aeronave ........................................  25 66.340 (35.028) 31.312 66.340 (33.256) 33.084
Veículos ..........................................  3 - 10 32.064 (29.602) 2.462 33.054 (29.970) 3.084
Edifícios ..........................................  50 24.593 (3.451) 21.142 24.593 (2.974) 21.619
Imobilizações em curso (*) ............   31.735 - 31.735 18.437 - 18.437

 3.160.421 (1.934.865) 1.225.556 3.035.940 (1.739.341) 1.296.599
Consolidado

   2019   2018
Vida útil  Depreciação Valor  Depreciação Valor

Anos Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido
Imobilizado
Benfeitorias em imóveis

de terceiros ..................................  2 - 50 1.774.195 (951.062) 823.133 1.692.854 (817.302) 875.552
Móveis e utensílios........................  4 - 10 792.394 (499.445) 292.949 741.653 (438.994) 302.659
Instalações .....................................  10 452.916 (417.222) 35.694 459.913 (417.608) 42.305
Aeronave ........................................  25 66.340 (35.028) 31.312 66.340 (33.256) 33.084
Veículos ..........................................  3 - 10 32.524 (29.812) 2.712 33.641 (30.215) 3.426
Edifícios ..........................................  50 24.593 (3.450) 21.143 24.593 (2.974) 21.619
Imobilizações em curso (*) ............   31.735 - 31.735 18.437 - 18.437

 3.174.698 (1.936.019) 1.238.679 3.037.431 (1.740.349) 1.297.082
(*) As imobilizações em curso referem-se a investimentos de abertura e reforma de lojas, além de melhorias nos centros de 

distribuição da Companhia. Os investimentos serão transferidos para as contas específi cas de imobilizado, conforme sua 
natureza, no momento em que os projetos forem concluídos, e serão depreciados pelas taxas defi nidas para cada conta.

b) Movimentação de Saldo:
       Controladora

Saldo   Transfe- Saldo   Transfe- Saldo
em 2017 Adições Baixas rências em 2018 Adições Baixas rências em 2019

Custo
Benfeitorias em

imóveis de terceiros .... 1.584.424 80.748 (5.891) 33.011 1.692.292 43.444 (113) 38.011 1.773.634
Móveis e utensílios........ 620.650 14.307 (4.886) 111.342 741.413 16.431 (11.560) 43.448 789.732
Instalações ..................... 459.982 - (171) - 459.811 - (17.488) - 442.323
Aeronave ........................ 66.340 - - - 66.340 - - - 66.340
Veículos .......................... 32.146 1.359 (451) - 33.054 673 (1.663) - 32.064
Edifícios .......................... 24.593 - - - 24.593 - - - 24.593
Imobilizações em curso . 6.159 164.568 (5.721) (146.569) 18.437 99.511 (4.100) (81.584) 32.264
Custo do imobilizado ..... 2.794.294 260.982 (17.120) (2.216) 3.035.940 160.059 (34.924) (125) 3.160.950
Depreciação
Benfeitorias em

imóveis de terceiros .... (685.951) (131.878) 1.088 - (816.741) (133.171) (590) - (950.502)
Móveis e utensílios........ (378.846) (62.506) 2.506 - (438.846) (69.720) 9.330 - (499.236)
Instalações ..................... (395.884) (21.841) 171 - (417.554) (16.977) 16.956 - (417.575)
Aeronave ........................ (31.360) (1.896) - - (33.256) (1.772) - - (35.028)
Veículos .......................... (29.360) (1.035) 425 - (29.970) (810) 1.178 - (29.602)
Edifícios .......................... (2.499) (475) - - (2.974) (477) - - (3.451)
Depreciação

do imobilizado.............. (1.523.900) (219.631) 4.190 - (1.739.341) (222.927) 26.875 - (1.935.394)
1.270.394 41.351 (12.930) (2.216) 1.296.599 (62.868) (8.050) (125) 1.225.556

       Consolidado
Saldo   Transfe- Saldo   Transfe- Saldo

em 2017 Adições Baixas rências em 2018 Adições Baixas rências em 2019
Custo
Benfeitorias em

imóveis de terceiros .... 1.584.985 80.748 (5.891) 33.011 1.692.853 43.444 (113) 38.011 1.774.195
Móveis e utensílios........ 620.830 14.367 (4.886) 111.342 741.653 18.853 (11.560) 43.448 792.394
Instalações ..................... 460.071 12 (171) - 459.912 10.492 (17.488) - 452.916
Aeronave ........................ 66.340 - - - 66.340 - - - 66.340
Veículos .......................... 32.843 1.359 (451) - 33.751 673 (1.900) - 32.524
Edifícios .......................... 24.593 - - - 24.593 - - - 24.593
Imobilizações em curso . 6.159 164.568 (5.829) (146.569) 18.329 99.511 (4.100) (81.584) 32.156
Custo do imobilizado ..... 2.795.821 261.054 (17.228) (2.216) 3.037.431 172.973 (35.161) (125) 3.175.118
Depreciação
Benfeitorias em

imóveis de terceiros .... (686.512) (131.877) 1.088 - (817.301) (133.761) - - (951.062)
Móveis e utensílios........ (378.980) (62.521) 2.506 - (438.995) (69.780) 9.330 - (499.445)
Instalações ..................... (395.928) (21.850) 171 - (417.607) (17.100) 17.064 - (417.643)
Aeronave ........................ (31.360) (1.896) - - (33.256) (1.772) - - (35.028)
Veículos .......................... (29.622) (1.127) 425 - (30.324) (683) 1.195 - (29.812)
Edifícios .......................... (2.499) (367) - - (2.866) (584) - - (3.450)
Depreciação

do imobilizado.............. (1.524.901) (219.638) 4.190 - (1.740.349) (223.680) 27.590 - (1.936.439)
1.270.920 41.416 (13.038) (2.216) 1.297.082 (50.707) (7.571) (125) 1.238.679

A Controladora realizou a revisão de vida útil das suas principais classes de imobilizado, por meio de uma consultoria especiali-
zada em ativos, gerando uma redução na despesa de depreciação no montante de R$ 15.406 no ano de 2018. Com esse trabalho, 
a Lojas Riachuelo criou novas classes de imobilizado considerando uma nova vida útil para os ativos registrados e para os futu-
ramente adquiridos.

14. INTANGÍVEL: Política Contábil: (a) Pontos comerciais: Os pontos comerciais das Lojas Riachuelo, adquiridos separada-
mente, são demonstrados, inicialmente, pelo custo histórico na data da aquisição. Posteriormente, os pontos comerciais, classifi -
cados como cessão de direito de uso, são contabilizados pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização 
é calculada pelo método linear para alocar o custo dos pontos comerciais registrados durante sua vida útil estimada em 10 anos. 
Para os contratos onde foram negociados o que classifi camos como fundo de comércio, seus valores não sofrem perda ao longo do 
tempo, por tanto não são amortizados. (b) Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para aquisição e operacionalização dos mesmos. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de 5 a 
10 anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de de-
senvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identifi cáveis e exclusivos, contro-
lados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável 
concluir o software para que ele esteja disponível para uso; • A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo; 
• O software pode ser vendido ou usado; • Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos fu-
turos; • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, fi nanceiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar 
ou vender o software; • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. Os cus-
tos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados aloca-
dos no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os 
de fi nanciamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não aten-
dam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhe-
cidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são re-
visados e ajustados, se apropriado, ao fi nal de cada exercício.
a) Composição do saldo:
 Controladora
    2019   2018
 Vida útil  Amortização Valor  Amortização Valor
 Anos Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido
Software ........................................  5 - 10 363.265 (192.028) 171.237 289.386 (158.930) 130.456
Pontos comerciais ..........................  (*) 73.868 (35.646) 38.222 57.842 (30.156) 27.686
Marcas e patentes .........................   1.256 - 1.256 1.255 - 1.255
Intangíveis em curso ......................   22.487 - 22.487 - - -
  460.876 (227.674) 233.202 348.483 (189.086) 159.397
 Consolidado
    2019   2018
 Vida útil  Amortização Valor  Amortização Valor
 Anos Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido
Software ........................................  5 - 10 428.729 (198.762) 229.967 318.514 (159.983) 158.531
Pontos comerciais ..........................  (*) 73.868 (35.646) 38.222 57.842 (30.156) 27.686
Marcas e patentes .........................   1.256 - 1.256 1.255 - 1.255
Intangíveis em curso ......................   22.487 - 22.487 - - -
  526.340 (234.408) 291.932 377.611 (190.139) 187.472
(*) Representado por fundo de comércio e direito de uso adquiridos pela Companhia junto a terceiros e fundamentados na exis-

tência de ponto comercial onde se localizam as Lojas Riachuelo. Para as lojas alugadas junto à Guararapes (46 lojas), não há 
pagamentos dessa natureza. O fundo de comércio, de R$ 5.756, trata-se de um ativo intangível, comercializável, nos termos 
previstos no contrato, que não sofre perda de valor em virtude da passagem do tempo, enquanto o direito de uso pago pela 
utilização da infraestrutura dos demais imóveis, de R$ 29.890, é amortizado em dez anos.

b) Movimentação de Saldo:
        Controladora
 Saldo   Transfe- Saldo   Transfe- Saldo
 em 2017 Adições Baixas rências em 2018 Adições Baixas rências em 2019
Custo
Software ........................ 231.552 55.706 (90) 2.216 289.384 51.432 (861) 23.307 363.263
Fundo de comércio
 e direito de uso ............ 57.842 - - - 57.842 15.675 - 354 73.871
Marcas e patentes ......... 1.256 - - - 1.256 - - - 1.256
Intangíveis em curso ...... - - - - - 47.738 (1.715) (23.536) 22.487
Custo do intangível ........ 290.650 55.706 (90) 2.216 348.482 114.845 (2.576) 125 460.877
Amortização
Software ........................ (135.877) (23.058) 5 - (158.931) (33.098) - - (192.029)
Fundo de comércio
 e direito de uso ............ (25.854) (4.301) - - (30.155) (5.492) - - (35.647)
Amortização
 do intangível ................ (161.731) (27.359) 5 - (189.086) (38.590) - - (227.676)
 128.919 28.347 (86) 2.216 159.397 76.255 (2.576) 125 233.202
        Consolidado
 Saldo   Transfe- Saldo   Transfe- Saldo
 em 2017 Adições Baixas rências em 2018 Adições Baixas rências em 2019
Custo
Software ........................ 240.135 78.186 (2.023) 2.216 318.514 113.372 (26.466) 23.307 428.727
Fundo de comércio
 e direito de uso ............ 57.842 - - - 57.842 15.676 - 354 73.872
Marcas e patentes ......... 1.256 - - - 1.256 - - - 1.256
Intangíveis em curso ...... - - - - - 47.738 (1.715) (23.536) 22.487
Custo do intangível ........ 299.233 78.186 (2.023) 2.216 377.612 176.786 (28.181) 125 526.342
Amortização
Software ........................ (136.068) (23.916) - - (159.984) (38.777) - - (198.762)
Fundo de comércio
 e direito de uso ............ (25.854) (4.301) - - (30.155) (5.492) - - (35.647)
Amortização 
 do intangível ................ (161.922) (28.217) - - (190.139) (44.270) - - (234.409)
 137.311 49.969 (2.023) 2.216 187.473 132.516 (28.181) 125 291.932
No exercício fi ndo de 31 de dezembro de 2019, as aquisições de R$ 149.982 referem-se a aquisição de ponto comercial, de proje-
tos de desenvolvimentos de TI da Controladora e da Controlada Indireta Midway Financeira, nessa última também relacionadas ao 
desenvolvimento do Banco Midway. No exercício fi ndo de 31 de dezembro de 2018 o valor de R$ 78.186, refere-se basicamente 
aos projetos de desenvolvimento da TI da Controladora.
15. FORNECEDORES: Política Contábil: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações por bens ou serviços que foram ad-
quiridos no curso normal dos negócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Inicialmente são reconhecidas pelo va-
lor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado através do método de taxa efetiva de juros.
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Fornecedores nacionais ............................................................... 782.425 642.620 782.427 642.620
Fornecedores estrangeiros (*) ..................................................... 45.821 35.884 45.821 35.884
 828.246 678.504 828.248 678.504
(*) O saldo de fornecedores estrangeiros está indexado, em sua maioria, em dólares norte-americano e atualizado até a data de 

encerramento de cada período de relatório.
15.1. Fornecedores - “Confi rming”: A Controladora possui convênio com o Banco Santander a operação de “Confi rming” para 
gerir seus compromissos com os fornecedores, os quais permanecem nesta rubrica até a extinção da obrigação. Nesta operação, 
os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos das vendas de produtos para o Banco Santander. Como não houve 
alteração no prazo de recebimento, não foi considerado um compromisso fi nanceiro, e sim operacional.
 Controladora e Consolidado
 Taxa  Estrutura
Modalidade média % Base Taxa média % Vencimento 2019 2018
Fornecedor “Confi rming” ................  1,50 a.m. 4 meses Desconto 2020 111.912 68.567
     111.912 68.567
16. DEPÓSITOS E RECURSOS DE ACEITES CAMBIAIS
 Consolidado
 2019 2018
Partes relacionadas (Pessoa Física) ...............................................................................................  929.349 336.892
Terceiros ..........................................................................................................................................  28.444 21.967
 957.793 358.859
Referem-se a Letras de câmbio emitidas pela controlada Midway Financeira, vinculadas às variações diárias do CDI - CETIP com 
remuneração básica de 105% a 115% da variação do CDI. Os títulos contam com liquidez imediata e foram classifi cados no circu-
lante independentemente do prazo de vencimento.
17. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
PIS e COFINS a recolher .............................................................. 35.272 58.859 47.063 67.787
ICMS a recolher ........................................................................... 133.017 127.810 133.017 127.810
Outros ........................................................................................... 6.940 4.406 13.718 10.613
 175.229 191.075 193.798 206.210
18. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS: Política Contábil: Participação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa par-
ticipação é usualmente efetuado no decorrer do exercício e ajustado no encerramento anual, momento em que o valor pode ser 
mensurado de maneira confi ável pela Companhia.
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Férias ............................................................................................ 96.381 89.878 100.336 91.921
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) a recolher ....... 7.396 7.083 7.396 7.083
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a recolher ............... 22.616 25.031 22.616 25.031
Participação nos lucros ................................................................ 86.902 48.362 97.256 55.271
Outros ........................................................................................... 9.446 8.360 9.446 8.360
 222.741 178.714 237.050 187.666
19. CONTAS A PAGAR - Operadoras de Cartão de Crédito: A Controladora, por meio da Midway Financeira, oferece o cartão 
embandeirado aos seus clientes com as bandeiras Visa e Mastercard. O saldo de R$ 1.527.204 em 31 de dezembro de 2019 (R$ 
1.238.797 em 31 de dezembro de 2018) representa as contas a pagar com as administradoras de cartão de crédito, decorrentes da 
utilização, pelos seus clientes, do cartão “co-branded” em transações de compra de produtos no varejo em geral.
20. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: Política Contábil: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor jus-
to, acrescidos dos custos incorridos na transação e, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são 
classifi cados como passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos e fi nanciamentos são reconhecidos como despesa no pe-
ríodo em que são incorridos.
 Controladora
 2019 2018
Custo amortizado

Banco Bradesco - Aeronave .........................................................................................................  18.996 24.841
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)...........................................  142.894 248.300
 161.890 273.141
Circulante ......................................................................................................................................  100.291 115.585
Não circulante ..............................................................................................................................  61.599 157.556

 161.890 273.141
 Consolidado
 2019 2018
Custo amortizado

Banco Santander ..........................................................................................................................  192.377 179.972
Banco Bradesco ............................................................................................................................  441.643 225.578
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)...........................................  142.894 248.300
Banco Itaú .....................................................................................................................................  308.351 -
 1.085.265 653.850
Circulante ......................................................................................................................................  523.665 115.585
Não circulante ..............................................................................................................................  561.600 538.265

 1.085.265 653.850
A movimentação dos empréstimos adquiridos nos últimos anos pelo Grupo está representada abaixo:
 Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2017 ............................................. 409.593
Amortização de principal ............................................................. (137.325)
Pagamento de juros ..................................................................... (21.860)
Provisão de juros.......................................................................... 22.733
Saldo em 31 de dezembro de 2018 ............................................. 273.141
Amortização de principal ............................................................. (103.953)
Pagamento de juros ..................................................................... (13.352)
Provisão de juros.......................................................................... 6.054
Saldo em 31 de dezembro de 2019 ............................................. 161.890
 Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2017 ............................................. 409.593
Captações .................................................................................... 765.050
Amortização de principal ............................................................. (530.542)
Pagamento de juros ..................................................................... (21.860)
Provisão de juros.......................................................................... 31.609
Saldo em 31 de dezembro de 2018 ............................................. 653.850
Captações .................................................................................... 500.000
Amortização de principal ............................................................. (103.953)
Pagamento de juros ..................................................................... (13.352)
Provisão de juros.......................................................................... 48.720
Saldo em 31 de dezembro de 2019 ............................................. 1.085.265
(a) Resumo das características dos fi nanciamentos
Financiamento Finalidade Garantias Vencimento Encargos - %
BNDES Inauguração    TJLP + Taxa
 e reformas  Guararapes  Administrativa
 de lojas como fi adora Previsto até 2023 + Taxa de risco a.a.(*)
    SELIC + Taxa Administrativa
    + Taxa de risco a.a.(*)
    Taxa Finame a.a.
Diversos Midway  Capital Guararapes
 (Pessoa Física) de giro como fi adora Até 2020 de 102% a 115% do CDI
Santander Capital  Guararapes
 de giro como fi adora Até 2020 115% do CDI
Bradesco Capital  Guararapes
 de giro como fi adora Até 2022 de 109,75% a 115% do CDI
Itaú Capital  Guararapes
 de giro como fi adora Até 2022 de 106,75% do CDI
(*) A Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 foi de 5,57% (6,98% em 2018) e os 

juros são aplicados conforme a linha de crédito.

continua...

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma



Consolidado
    Juros e

2017 Constituição Liquidação Reversão encargos 2018
Tributários ........................................  86.449 40.449 (2.613) - 5.160 129.445
Trabalhistas ......................................  37.649 18.616 (18.547) (8.978) - 28.740
Cíveis ................................................  19.164 17.173 (6.191) (13.378) - 16.768

143.262 76.238 (27.351) (22.356) 5.160 174.953
(b) Processos e valores de natureza tributária provisionados: Os processos tributários encontram-se em fase de defesa ad-
ministrativa ou em julgamento, como segue: • PIS e COFINS - Créditos sobre venda de eletrônicos - Lei do Bem nº 11.196/05. A 
Companhia obteve o deferimento de medida liminar em 2016, reestabelecendo o benefício previsto na Lei do Bem nº 11.196/05, 
suspendendo a exigibilidade de PIS e COFINS na venda de produtos eletrônicos, que havia sido revogada através da Medida Pro-
visória nº 690/2015 convertida na Lei nº 13.241/15. Em maio de 2017, houve acórdão pelo TRF que julgou improcedente a ação, re-
vogando a liminar, cujos valores passaram a ser apurados e depositados mensalmente em juízo até dezembro de 2018, quando se 
encerrou o prazo do benefício. Em 31 de dezembro de 2019 o total provisionado corresponde a R$ 113.100 (R$ 106.984 em 31 de 
dezembro de 2018). (c) Processos de natureza trabalhista e cível provisionados: Os principais temas abordados nos proces-
sos trabalhistas versam sobre horas extras, adicionais de periculosidade e insalubridade, equiparação salarial e verbas rescisórias, 
entre outros. Os processos cíveis correspondem principalmente a processos envolvendo pleitos de indenização por perdas e danos, 
inclusive morais, oriundos de seus clientes. A provisão para esses processos é constituída em montante considerado sufi ciente 
para cobrir as perdas esperadas com as ações em curso. Os assessores jurídicos internos do grupo fazem a análise individual dos 
processos, levando em consideração o risco de perda e também se baseando em experiências anteriores referentes aos valores 
reivindicados e efetivamente liquidados. (d) Processos de natureza fi scal não provisionados: A Lojas Riachuelo S.A. possui 
em 31 de dezembro de 2019, processos tributários no montante de R$ 418.996 (R$ 401.949 em 31 de dezembro de 2018), para os 
quais seus assessores jurídicos classifi cam a possibilidade de perda como possível, portanto não provisionados, conforme deter-
minam as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas do IFRS. Os principais temas abordados nos processos estão descri-
tos a seguir: • ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS: A Companhia, amparada por nova decisão liminar, vem apuran-
do e recolhendo mensalmente estes tributos com a exclusão do ICMS de suas bases de cálculo e sem a constituição de provisão. 
• PIS “Semestralidade”: A Lojas Riachuelo S.A. possui autuações relativas a compensações realizadas com base em decisões 
judiciais favoráveis já transitadas em julgado versando sobre a constitucionalidade dos Decretos - Lei 2445/88 e 2449/88. Com o 
encerramento da discussão de mérito de um dos processos, remanesce na esfera administrativa o valor controverso de R$ 7.137 
(R$ 38.876 em 31 de dezembro de 2018), já incluído juros e multa de mora. • PIS/COFINS - Não Cumulatividade: A Lojas Ria-
chuelo S.A. realizou a tomada de créditos de PIS e COFINS sob o regime não-cumulativo de apuração, os quais foram glosados pela 
Secretaria da Receita Federal - SRF mediante a lavratura de autos de infração, cujo valor exigido com a aplicação de juros e multa 
de mora monta a R$ 166.499 (R$ 165.785 em 31 de dezembro de 2018), conforme extrato disponibilizado no sitio eletrônico da RFB. 
• PIS/COFINS/II: A Lojas Riachuelo S.A. foi autuada em virtude de suposta divergência na base de cálculo do PIS, da COFINS e 
do Imposto de Importação (II) nas operações de importações de mercadorias, cujo valor exigido com a aplicação de juros e multa 
de mora monta a R$ 39.264 (R$ 36.984 em 31 de dezembro de 2018). A discussão aguarda julgamento na esfera administrativa. 
• Contribuições Previdenciárias: A Lojas Riachuelo S.A. possui autuação em virtude de suposta divergência no pagamento das 
contribuições previdenciárias incidentes sobre o programa de participação nos lucros e resultados da empresa - PLR. A discussão 
está na fase administrativa e o valor envolvido com a aplicação de juros e multa de mora monta a R$ 13.774 (R$ 16.727 em 31 de 
dezembro de 2018), conforme extrato obtido no sitio eletrônico da RFB. A redução resulta de ajuste realizado quanto ao método de 
correção, adotando-se o valor atualizado constante no sitio eletrônico da RFB. • ICMS - Base de Cálculo: A Lojas Riachuelo S.A. 
sofreu autuações por parte da Fazenda do Estado da Bahia em decorrência de suposta divergência na base de cálculo do ICMS nas 
operações de transferências entre Centro de Distribuição e Filiais. Os processos estão em discussão nas esferas judicial e admi-
nistrativa e os montantes envolvidos com a aplicação de juros e multa de mora equivalem, respectivamente, a R$ 10.555 e R$ 4.336 
(R$ 8.679 em 31 de dezembro de 2018). Há ainda processos judiciais relativos a essa mesma operação envolvendo supostas diver-
gências de estoque e que totalizam R$ 7.591 (R$ 6.712 em 31 de dezembro de 2018). • ICMS - Diversos: A Lojas Riachuelo S.A. 
possui autuações por parte dos Fiscos Estaduais envolvendo seus diversos estabelecimentos relacionadas à antecipação tributá-
ria, supostas divergências de estoques, creditamento indevido e descumprimento de obrigações acessórias, sendo que há proces-
sos nas fases administrativa e judicial. O montante envolvido com a aplicação de juros e multa de mora monta R$ 73.838 (R$ 51.747 
em 31 de dezembro de 2018), considerando o crescimento decorrente de novos processos abertos em 2019. • ICMS - Importa-
ção: A Lojas Riachuelo S.A. possui discussão judicial relativa ao creditamento de ICMS em operação de importação, devidamen-
te garantida por fi ança bancária, atualmente aguardando julgamento. O montante envolvido com a aplicação de juros e multa de 
mora equivale a R$ 38.661 (R$ 43.626 em 31 de dezembro de 2018). A redução resulta de ajuste realizado quanto ao método de 
correção, adotando-se o valor atualizado constante no sitio eletrônico da PGE/SP. • Tributos Federais: A Controlada Midway S/A 
- Crédito, Financiamento e Investimento possui processos tributários em trâmite na esfera administrativa referentes a pedidos de 
compensação de tributos federais pendentes de homologação. O montante envolvido com a aplicação de juros e multa de mora 
equivale a R$ 12.523. (e) Depósitos judiciais: Os tributos e as obrigações trabalhistas discutidos nas esferas administrativa e 
judicial garantidos por depósitos judiciais são demonstrados como segue:

Controladora
2019 2018

ICMS - execução fi scal (*) ..............................................................................................................  5.596 5.596
INSS ................................................................................................................................................  554 554
PIS/COFINS - MP do bem ...............................................................................................................  113.110 103.750
Outros ..............................................................................................................................................  10.660 9.728

129.920 119.628
Consolidado

2019 2018
ICMS - execução fi scal (*) ..............................................................................................................  5.596 5.596
INSS ................................................................................................................................................  554 554
PIS/COFINS - MP do bem ...............................................................................................................  113.110 103.750
Outros ..............................................................................................................................................  14.153 13.395

133.413 123.295
(*) ICMS - Execução fi scal: tendo por exequente a Fazenda do Estado Rio de Janeiro. Em setembro de 2009, foi ajuizada execu-

ção fi scal contra a Lojas Riachuelo S.A. que tramita perante a 11ª Vara da Fazenda Pública daquele Estado sob o nº 
2009.001.228723-0, visando à cobrança do valor de R$ 5.596 a título de ICMS decorrente de divergências de estoque. A con-
trolada, apoiada pelos seus assessores jurídicos internos, decidiu não provisionar esse encargo tendo em vista que a proba-
bilidade de perda desse processo foi avaliada como possível.

24. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS: Política Contábil: O imposto de renda e a contribuição so-
cial diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e con-
tra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e pas-
sivos e seus valores contábeis nas demonstrações fi nanceiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não 
são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação 
de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fi scal). O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos registrados no ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos 
ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apu-
ração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fi scal. Dessa forma, impos-
tos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. Estimativas 
e Julgamentos Contábeis Críticos: O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados com base em estudo sobre a expectativa de reali-
zação do lucro tributável futuro, trazido a valor presente e deduzido de todas as diferenças temporárias, anualmente revisado e 
aprovado pela Administração. As projeções dos resultados futuros consideram as principais variáveis de desempenho da econo-
mia brasileira, o volume e o preço das vendas e as alíquotas dos tributos. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
calculados sobre os prejuízos fi scais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações fi nanceiras. 
As alíquotas desses impostos, defi nidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de ren-
da e de 9% para a contribuição social (15% para a Midway Financeira a partir de 01 de janeiro de 2019). Os créditos fi scais diferi-
dos da Companhia, apresentados em contas específi cas do ativo não circulante, referem-se ao imposto de renda e à contribuição 
social diferidos sobre diferenças temporárias, prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social do exercício, conforme segue:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Imposto de renda sobre prejuízo fi scal ....................................... 121.028 109.582 121.028 109.582
Contribuição social sobre base negativa .................................... 43.990 40.235 43.990 40.235

165.018 149.817 165.018 149.817
Imposto de renda e contribuição social

diferidos sobre diferenças temporárias
Provisão para perda por redução ao valor recuperável .............. - - 306.992 232.040
Provisão para contingências e impostos a recolher ................... 65.965 50.318 75.412 61.102
Revisão vida útil / Incentivos ...................................................... (21.820) - (21.820) -
IFRS-16 ......................................................................................... 14.626 - 14.626 -
Diferença de taxa de depreciação............................................... 6.567 (14.711) 6.567 (14.711)
Outras diferenças temporárias .................................................... 7.098 20.104 11.247 22.878

237.454 205.528 558.042 451.126
A Companhia, fundamentada na expectativa de geração de lucros tributáveis que tomou como base as projeções de rentabilidade 
futura e o limite de 30% do lucro tributável para compensação anual, conforme legislação vigente, registrou em suas demonstra-
ções fi nanceiras o ativo fi scal diferido decorrente de prejuízo fi scal, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias 
anteriormente demonstrada. As projeções de geração de resultados tributáveis futuros incluem várias estimativas referentes ao 
desempenho das economias brasileira e internacional, fl utuação de taxas de câmbio, volume de vendas, preços de venda e alíquo-
tas de impostos, entre outros, que podem apresentar variações em relação aos dados e valores reais. A estimativa de realização 
do ativo fi scal diferido baseado na composição dos prejuízos fi scais está assim composta:

Controladora
2020 ............................................................................................. 15.402
2021 ............................................................................................. 23.014
2022 ............................................................................................. 31.215
2023 ............................................................................................. 41.929
2024 ............................................................................................. 47.304
2025 ............................................................................................. 6.154

165.018
A movimentação líquida da conta de impostos diferidos é a seguinte:

Consolidado
2019 2018

Em 1º de janeiro ..............................................................................................................................  451.126 522.603
Despesa da demonstração do resultado ........................................................................................  106.915 40.731
Compensação de prejuízo fi scal e base negativa ..........................................................................  - (112.208)
Em 31 de dezembro ........................................................................................................................  558.042 451.126

25. OBRIGAÇÕES DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA: Política Contábil: (a) Obrigações de benefícios de aposenta-
doria: A Companhia tem planos de contribuição defi nida. Um plano de contribuição defi nida é um plano de pensão segundo o qual 
a Companhia faz contribuições fi xas a uma entidade separada e não tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições 
se o fundo não tiver ativos sufi cientes para pagar a todos os empregados os benefícios relacionados com o serviço do empregado 
no período corrente e anterior. 25.1. Benefícios de Planos de Pensão: A partir de maio de 2017, os planos de previdência com-
plementar que eram administrados pela Brasilprev Seguros e Previdência S.A. desde dezembro de 2011, passaram para a Gestão 
da Bradesco Vida e Previdência S.A. sem nenhum ônus aos seus colaboradores. Esse benefício tem por fi nalidade principal propi-
ciar aos seus participantes e aos seus benefi ciários uma renda pecuniária de suplementação de aposentadoria e pensão, em con-
formidade com o estabelecido em contrato e são administrado pelo Bradesco Vida e Previdência. O plano é de contribuição defi ni-
da e é aberto para a participação de todos os funcionários, mediante desconto em folha de pagamento. Por ser um plano de con-
tribuição defi nida, possíveis riscos atuariais (riscos de que os benefícios sejam inferiores ao esperado) e os riscos de investimento 
(risco de que os ativos investidos sejam insufi cientes para cobrir os benefícios esperados) são assumidos pelos empregados e não 
pela Companhia, além de não possuir nenhum benefício pós-aposentadoria. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, as con-
tribuições efetuadas pela Companhia e por suas controladas direta e indireta e pelos participantes estão apresentadas a seguir:
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Contribuições da Companhia ....................................................... 6.109 6.312 6.995 6.925
Contribuições dos funcionários ................................................... 8.125 8.055 9.462 8.789
 14.234 14.367 16.457 15.714
26. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: (a) Capital social: O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2019, no valor de R$ 2.950.000 
(R$ 2.950.000 em 2018), está representado por 1.488.225.496 (1.488.225.496 em 2018) ações ordinárias nominativas sem valor no-
minal, representadas por títulos singulares e/ou múltiplos. Cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assem-
bleia Geral. (b) Reservas de lucros: A reserva legal é constituída com a destinação de 5% do lucro do exercício, até alcançar 20% 
do capital social, e sua utilização está restrita à compensação de prejuízos, após terem sido absorvidos os saldos de lucros acumu-
lados e das demais reservas de lucros. (c) Dividendos: Política Contábil: A proposta de distribuição de dividendos é registrada 
como passivo na rubrica “Dividendos a pagar” por ser considerada como uma obrigação estatutária da Companhia. Por outro lado, 
quando aplicável, a parcela dos dividendos superior ao dividendo mínimo obrigatório, se declarada pela Administração após o en-
cerramento do exercício a que se referem as demonstrações fi nanceiras, mas antes da data de autorização para emissão das refe-
ridas demonstrações, é registrada na rubrica “Dividendos propostos” dentro do grupo do patrimônio líquido. Conforme o estatuto 
social da Companhia é assegurado aos acionistas um dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido, ajustado de acor-
do com a Lei das Sociedades por Ações. O lucro remanescente terá a destinação que lhe derem os acionistas em Assembleia Ge-
ral. O estatuto social faculta a distribuição de dividendos com base em balanços semestrais ou intermediários. Os dividendos rela-
cionados ao ano 2019 serão liquidados ao longo do ano 2020. A composição dos dividendos está assim representada:
 Consolidado
 2019 2018
Lucro - base para cálculo dos dividendos ......................................................................................  212.632 971.921
Constituição da reserva legal .........................................................................................................  10.632 48.596
Base de cálculo dos dividendos .....................................................................................................  202.000 923.325
Dividendo mínimo obrigatório ........................................................................................................  50.500 230.831
(d) Retenção de lucros: O saldo remanescente do lucro do exercício, no montante de R$ 151.500, foi transferido para uma reser-
va de lucros de acordo com a Lei nº 11.638/07 e será utilizado, de acordo com as expectativas da Administração, basicamente para 
a expansão das operações de varejo e capital de giro, conforme orçamento de capital a ser aprovado pela Assembleia Geral. (e) 
Participação não controladora
 2019 2018
Saldo no início do exercício ............................................................................................................  76 81
Participação no resultado do exercício ..........................................................................................  27 (5)
Saldo no fi m do exercício ...............................................................................................................  103 76
27. RECEITA: Política Contábil: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercializa-
ção de produtos e serviços no curso normal das atividades do Grupo, em linha com o NBC TG 47 (IFRS 15). A receita é apresenta-
da líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empre-
sas do Grupo. A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de 
devoluções e descontos comerciais. No caso da controlada indireta Midway Financeira, as receitas e as despesas das operações 
estão registradas de acordo com o regime de competência. O registro das operações com taxas prefi xadas ocorre pelo valor de res-
gate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro estão apresentadas em contas redutoras dos respectivos ativos 
e passivos, enquanto o registro das receitas e despesas de natureza fi nanceira ocorre pelo critério pro rata dia. As receitas com 
serviços prestados são diferidas e reconhecidas somente no período de sua competência. (a) Venda de produtos: O Grupo ope-
ra com uma cadeia de pontos de varejo para a comercialização de confecções em geral, artigos de uso pessoal e quaisquer outros 
correlatos. As vendas dos produtos são reconhecidas quando uma entidade do Grupo vende um produto para o cliente. Nas opera-
ções do e-commerce da Companhia o reconhecimento da venda é quando a mercadoria for recebida pelo cliente, e na devolução 
existe um acompanhamento do seu percentual sobre a venda total, que atualmente é inferior a 1%, não necessitando de constitui-
ção de provisão para desfazimento da venda. As vendas no varejo são, geralmente, realizadas em dinheiro ou por meio de cartão 
de crédito. A reconciliação entre as vendas brutas e a receita operacional líquida é como segue:
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Receita operacional bruta
Vendas no varejo ......................................................................... 7.498.712 7.056.909 7.476.221 7.035.429
Operações de crédito ................................................................... - - 2.492.278 2.146.884
Outras ........................................................................................... 48.190 43.854 48.190 43.854
Deduções da receita
ICMS ............................................................................................ (1.116.585) (1.058.362) (1.116.585) (1.058.362)
COFINS ......................................................................................... (423.718) (370.209) (524.151) (455.714)
PIS ................................................................................................ (91.991) (80.368) (108.311) (94.263)
Imposto Sobre Serviços (ISSQN) ................................................. (2.347) (2.137) (20.745) (17.520)
Devoluções de vendas ................................................................. (340.773) (334.389) (340.773) (334.389)
Descontos .................................................................................... (173.766) (144.312) (173.766) (144.312)
Outras ........................................................................................... - - (880) (1.121)
Receita líquida ............................................................................. 5.397.722 5.110.986 7.731.478 7.120.486
28 NATUREZA DAS DESPESAS
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Compra de mercadoria para revenda .......................................... (2.909.187) (2.605.846) (2.909.187) (2.605.846)
Custo das operações com cartão ................................................ - - (217.575) (126.843)
Pessoal ......................................................................................... (1.411.974) (1.264.007) (1.466.797) (1.291.776)
Aluguéis e condomínios (*) ......................................................... (173.140) (430.694) (173.140) (430.694)
Serviços Públicos ......................................................................... (147.629) (139.906) (149.364) (141.612)
Serviços de Terceiros ................................................................... (297.736) (266.568) (406.033) (372.515)
Provisão para perda por redução ao valor recuperável .............. - - (1.007.904) (887.044)
Depreciação e amortização (*) .................................................... (501.515) (254.660) (508.500) (255.637)
Outras ........................................................................................... (73.913) (118.046) (547.066) (519.222)
 (5.515.094) (5.079.727) (7.385.566) (6.631.189)
Classifi cadas em
Custo das mercadorias vendidas................................................. (2.909.187) (2.605.846) (2.909.187) (2.605.846)
Custo das operações com cartão ................................................ - - (217.575) (126.843)
Despesas com vendas ................................................................. (2.116.131) (1.988.740) (3.416.615) (3.142.162)
Despesas gerais e administrativas ............................................. (489.776) (485.141) (842.189) (756.338)
 (5.515.094) (5.079.727) (7.385.566) (6.631.189)
(*) O aumento da despesa com depreciação e amortização está relacionado com a redução da despesa de aluguéis, devido a ado-

ção do NBC TG 06 (R3) (IFRS 16) em 2019.
29. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Outras receitas operacionais
Receita com aluguel .................................................................... 1.805 1.788 413 396
Ganho com baixa de ordem de pagamento ................................ 4.010 4.987 4.010 4.987
Recuperação de tributos (*) ......................................................... 41.408 687.314 41.408 684.804
Outras ........................................................................................... 27.893 25.916 73.159 32.663
 75.116 720.005 118.990 722.850
Outras despesas operacionais
Juros e multa sobre provisão para riscos ................................... (2.456) (40.457) (2.456) (40.457)
Ganho com alienação de imobilizado ......................................... 754 614 754 614
 (1.702) (39.843) (1.702) (39.843)
Outros resultados operacionais, líquidos .................................... 73.414 680.162 117.288 683.007
(*) PIS/COFINS a recuperar no montante de R$ 684.658 reconhecido em 2018, devido a processo transitado e julgado conforme 

Nota 12.
30. RESULTADO FINANCEIRO: Política Contábil: A receita fi nanceira e a despesa fi nanceira são reconhecidas conforme o pra-
zo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros.
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Receitas fi nanceiras
Correção monetária (*) ................................................................ 35.626 474.933 35.626 474.933
Rendimentos de aplicações fi nanceiras ...................................... 23.002 38.321 61.170 42.688
Descontos obtidos ....................................................................... 6.250 281 6.250 281
Receita de Variação cambial ....................................................... 9.086 8.606 9.086 8.606
Receita Rebate fi nanceiro ........................................................... 7.838 4.747 7.838 4.747
Outras receitas fi nanceiras .......................................................... 301 822 225 822
 82.103 527.710 120.195 532.077
Despesas fi nanceiras
Juros sobre fi nanciamentos ........................................................ (29.497) (63.328) (29.497) (63.328)
Juros sobre passivo de arrendamento ........................................ (95.320) - (95.320) -
Juros passivos ............................................................................. (3.059) (4.240) (92.709) (49.278)
Descontos concedidos ................................................................. (43) (152) (43) (152)
Outras despesas fi nanceiras ....................................................... (10.572) (20.570) (11.834) (21.866)
 (138.491) (88.290) (229.403) (134.624)
(*) O valor de 2018 refere-se a atualização monetária do processo reconhecido em resultado conforme Nota 12.
31. DESPESA DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: Política Contábil: As despesas de imposto de renda e 
contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimô-
nio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regula-
mentação fi scal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estima-
dos de pagamento às autoridades fi scais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no pas-
sivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data 
do relatório. O imposto sobre o lucro do Grupo, antes do imposto, difere do valor teórico que seria obtido com o uso da alíquota de 

imposto média ponderada, aplicável aos lucros das entidades consolidadas, como segue:
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social .... 175.424 1.353.534 354.005 1.569.757
Alíquota nominal - % ................................................................... 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais ..................... (59.644) (460.202) (120.362) (533.717)
Diferença de alíquota nominal aplicada 
 na controlada indireta Midway Financeira ............................... - - (10.715) (23.785)
Diferenças permanentes
Equivalência patrimonial ............................................................. 93.762 68.916 - -
Despesas indedutíveis ................................................................. (1.452) (4.182) (3.341) (6.065)
Outras ........................................................................................... 4.542 13.855 (6.956) (34.270)
 37.208 (381.613) (141.373) (597.836)
Imposto de renda e contribuição social efetivos
Correntes ...................................................................................... 5.285 (249.204) (248.288) (526.358)
Diferidos ....................................................................................... 31.923 (132.409) 106.915 (71.478)
 37.208 (381.613) (141.373) (597.836)
Saldo apurado a pagar ................................................................ 5.285 (249.204) (248.288) (526.358)
Pagamentos antecipados e compensações ................................ (5.285) 9.706 126.255 9.707
Imposto de renda e contribuição social a recolher ..................... - (239.498) (122.033) (516.651)
32. RESULTADO POR AÇÃO: (a) Básico: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos
acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações
ordinárias compradas pela Companhia. (b) Diluído: O resultado diluído por ação é calculado ajustando-se a média ponderada da
quantidade de ações ordinárias em circulação supondo a conversão de todas as ações ordinárias potenciais que provocariam dilui-
ção. Considerando que no caso da Companhia não há ações nessa situação, o resultado básico por ação é igual ao resultado líqui-
do diluído por ação e o cálculo pode ser assim demonstrado:
 Consolidado
 2019 2018
Numerador básico e diluído
Alocação do resultado líquido do exercício para os acionistas - R$  ............................................  212.632 971.921
Denominador básico e diluído
Ações disponíveis - mil ...................................................................................................................  1.488.225 1.488.225
Média ponderada das ações disponíveis .......................................................................................  1.488.225 1.488.225
Resultado líquido por ação básico e diluído - R$  ..........................................................................  0,14288 0,65307
33. INFORMAÇÕES ADICIONAIS SOBRE O FLUXO DE CAIXA: A Administração da Companhia defi ne como caixa e equivalen-
tes de caixa valores mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns.
As aplicações fi nanceiras possuem características de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e não estão
sujeitas a risco de mudança signifi cativa de valor. Os saldos que compõem essa conta estão representados conforme Nota 8.
34. COMPROMISSOS, OBRIGAÇÕES E DIREITOS CONTRATUAIS: Os compromissos, as obrigações e os direitos contratuais,
dados ou recebidos, não registrados no balanço em 31 de dezembro de 2019 são como segue:
Natureza  Valor
Compromisso e/ou obrigação
Carta de fi ança concedida por bancos como garantia em processos judiciais e fi nanciamentos. 175.823
Seguro Garantia concedido por bancos como garantia em processos judiciais e fi nanciamentos. 60.249
35. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS: (a) Descrição das operações entre partes relacionadas:
(i) Guararapes (Controladora): • Compra de mercadorias: A Companhia mantém compras de produtos fabricados pela sua
controladora para revenda em suas lojas, cujos prazos para pagamento estão entre 30 e 90 dias. • Contratos de locação: A Com-
panhia mantém contratos de locação com a controladora de 46 lojas, do prédio das instalações da Matriz, dos prédios dos Centros
de Distribuição de Natal e Guarulhos e Call Center. A partir de 2016, foram defi nidos valores fi xos em contrato para os aluguéis de
39 imóveis destinados para a operação de CRI da Guararapes Confecções, cujos valores são atualizados anualmente pelo IPCA, os
demais imóveis das lojas foram calculados à razão de 3% sobre o faturamento bruto mensal, e para os imóveis ocupados por ou-
tros setores foram pagos aluguéis fi xos. • Avalista: A Companhia mantém contratos de fi nanciamento onde a Controladora é ava-
lista, conforme destacado na Nota 20 (a). (ii) Midway Financeira (Controlada indireta): • Operações com o “cartão Ria-
chuelo”: A Companhia e a controlada indireta Midway Financeira celebraram um convênio para exploração conjunta dos cartões
que serão utilizados pelos clientes da Companhia para fi nanciar suas compras parceladas com juros e sem juros e vendas de pro-
dutos e serviços fi nanceiros. Para as operações de vendas de mercadorias efetuadas para os clientes da Companhia com cartão
próprio, a Midway Financeira recebe comissão de 1,5% sobre o valor de face dos créditos decorrentes das referidas vendas. • Cor-
respondente bancário: Foi fi rmado contrato de prestação de serviços entre a Companhia e a controlada indireta Midway Finan-
ceira para desempenho da função de correspondente bancário, cuja prestação de serviços se dá nas dependências da Companhia.
Esses serviços são remunerados principalmente pelo recebimento de pagamentos, recepção e encaminhamento de pedidos de fi -
nanciamentos, elaboração de cadastro e encaminhamento de vendas de produtos fi nanceiros. • Convênio de despesas e alu-
guel: Foi celebrado contrato de rateio das despesas comuns que benefi ciam mutuamente tanto a Companhia como a Midway Fi-
nanceira; foi também fi rmado um contrato de sublocação do espaço na Matriz da Companhia, para instalação e operação da Mid-
way Financeira. (iii) Midway Shopping (outras partes relacionadas): • Contrato de locação: A Companhia mantém contra-
to de locação com o Midway Shopping, cujo valor é calculado à razão de 3% sobre o faturamento bruto mensal. (iv) Transporta-
dora Casa Verde Ltda. (“TCV”) (Coligada): • Serviços de frete: Para melhor atender à logística, foi fi rmado contrato de pres-
tação de serviços de transporte das mercadorias com a TCV para a realização dos transportes entre a Controladora Guararapes e
os Centros de Distribuição. (b) Divulgação da remuneração dos administradores: A remuneração dos diretores e membros
da Administração da Companhia é como segue:
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Remuneração ............................................................................... 7.307 7.892 11.035 11.190
Os diretores da Companhia recebem somente honorários mensais fi xos e não gozam de outros benefícios.
(c) Saldos do fi m do exercício, decorrentes das vendas/compras de produtos:
 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Saldos
Ativo circulante
Guararapes (Controladora)
Mercadorias em estoque ............................................................. 263.491 252.706 263.491 252.706
Midway Financeira (controlada indireta)
Aplicações em letras de câmbio ................................................. 163.448 650.197 - -
Contas a receber .......................................................................... 744.219 714.555 - -
Outras contas a receber .............................................................. 36.046 37.332 - -
Passivo circulante
TCV (coligada)
Fretes a pagar .............................................................................. 2.676 738 2.676 738
Guararapes (controladora)
Arrendamento mercantil - locação de lojas ................................ 1.385 1.383 1.385 1.383
Midway Financeira (controlada indireta)
Contas a pagar ............................................................................. 88.879 64.516 - -
Midway Shopping (outras partes relacionadas)
Depósitos e recursos de aceites cambiais .................................. - - 48.581 50.881
Arrendamento mercantil - locação de lojas ................................ 571 488 - -
Administradores
Depósitos e recursos de aceites cambiais .................................. - - 205.271 225.823
Riachuelo Participações (controlada indireta)
TCV (coligada)
Despesa com fretes ..................................................................... (11.823) (11.084) (11.823) (11.084)
Guararapes (controladora)
Compras de mercadorias ............................................................. (1.462.285) (1.318.811) (1.462.285) (1.318.811)
Despesa com aluguel de lojas ..................................................... (7.973) (47.382) (7.973) (47.382)
Midway Shopping (outras partes relacionadas)
Despesa com aluguel de lojas ..................................................... (3.173) (2.987) (3.173) (2.987)
Midway Financeira (controlada indireta)
Despesa com comissão sobre cartão .......................................... (38.558) (38.663) - -
Receita de juros sobre aplicações em letras de câmbio ............ 23.002 38.259 - -
Receita do convênio - rateio de despesas .................................. 373.577 341.657 - -
Receita com aluguel .................................................................... 1.392 1.392 - -
Receita de serviço - correspondente bancário ............................ 22.491 21.479 - -
36. SEGUROS: A Lojas Riachuelo possui seguros contra incêndio para os três Centros de Distribuição (São Paulo, Natal e Manaus),
com cobertura para as instalações, os equipamentos e as mercadorias. Para as lojas locadas em imóveis de terceiros, são manti-
das seguros contra incêndio, levando em consideração os aspectos dos imóveis comerciais (grande maioria localizada em shopping
centers) e correspondentes estoques de produtos segregados fi sicamente. Não há histórico de incêndios que tenham trazido per-
das relevantes. Os valores contratados são baseados em opinião dos consultores de seguros, para fazer face aos riscos envolvidos.
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Bens segurados Riscos cobertos Montante da cobertura
Patrimônio (CD’s) Básica Incêndio/raio/Implosão e queda de aeronave 544.244
Aeronave Queda/Casco/Resp. Civil 264.414
Filiais Básica incêndio (queda de raio, explosão, implosão e queda de aeronave) 37.306
Mercadorias Transporte Nacional 100% Segurado
Frota - Própria/Terceiros Danos materiais, Corporais e Morais terceiros 1.000
Responsabilidade Civil Geral Produtos comercializados, operações, empregador e danos morais 20.000
37. REMUNERAÇÃO BASEADA EM AÇÕES: Para o exercício de 2020, o Grupo passará a reconhecer e mensurar nas de-
monstrações fi nanceiras, transações de incentivo de longo prazo pagamentos baseados em ações de sua Controladora Gua-
rarapes Confecções S.A., que será oferecido aos seus executivos, concedendo aos administradores e empregados-chave, a
oportunidade de se tornarem seus acionistas, buscando uma maior retenção e alinhamento dos interesses destes administra-
dores e empregados com os interesses dos acionistas e o compartilhamento dos riscos do mercado de capitais, sempre com
vistas ao desenvolvimento dos objetivos sociais da Companhia e ao atendimento dos interesses dos acionistas, conforme apro-
vado em assembleia em dezembro/2019.
38. EVENTOS SUBSEQUENTES: Em fevereiro de 2020 a Companhia celebrou um Contrato de Licença Internacional (“Contrato
de Licença”) com a empresa norte-americana Carter’s, Inc., maior comerciante norte-americana de roupas de marca e produtos cor-
relatos para bebês e crianças, com quem já possui parceria comercial desde 2015 através da venda de seus produtos nas lojas da
rede. Com a celebração do “Contrato de Licença”, a Companhia passará a operar com exclusividade a marca Carter’s no Brasil pelo
prazo inicial de dez anos. Esta frente contará com o desenvolvimento de uma cadeia de lojas Carter’s e com o comando do e-com-
merce da marca no país
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Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Lojas Riachuelo S.A. (“Companhia”), identifi cadas como 
Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, da Lojas Riachuelo S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho in-
dividual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa audito-
ria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa 
auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no con-
texto das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, 
nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções signifi -
cativas nas demonstrações fi nanceiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os as-
suntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia.
Ambiente de tecnologia
Devido ao volume de transações e pelo fato das operações da Companhia e suas controladas serem altamente dependentes do 
funcionamento apropriado da estrutura de tecnologia e seus sistemas, somados à natureza do seu negócio e sua dispersão geo-
gráfi ca, consideramos o ambiente de tecnologia como um principal assunto de auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a avaliação do desenho e da efi cácia operacional dos controles gerais 
de TI (“ITGCs”) implementados pela Companhia para os sistemas considerados relevantes para o processo de auditoria. A avalia-
ção dos ITGCs incluiu procedimentos de auditoria para avaliar os controles sobre os acessos lógicos, gestão de mudanças, proces-
samentos de relatórios e outros aspectos de tecnologia. No que se refere à auditoria dos acessos lógicos, analisamos, em bases 
amostrais, o processo de autorização e concessão de novos usuários, de revogação tempestiva de acesso a colaboradores trans-
feridos ou desligados e de revisão periódica de usuários.
Além disso, avaliamos as políticas de senhas, confi gurações de segurança e acesso aos recursos de tecnologia. No que se refere 
ao processo de gestão de mudanças, avaliamos se as mudanças nos sistemas foram devidamente autorizadas e aprovadas pela 
Administração da Companhia. Também analisamos o processo de gestão das operações, com foco nas políticas para realização de 
salvaguarda de informações e a tempestividade no tratamento de incidentes. Por fi m, avaliamos o processo de geração e extração 
de relatórios que suportam os saldos contábeis e executamos testes de aderência sobre as informações produzidas pelos sistemas 
da Companhia. Envolvemos nossos profi ssionais de tecnologia para nos auxiliar na execução desses procedimentos.
Identifi camos defi ciências no processo de gestão de acesso, tais como concessão, revogação e alteração de acesso, bem como a 
existência de usuários com acesso privilegiado em alguns sistemas. E também foram identifi cadas defi ciências na geração e no 
processamento de determinados relatórios extraídos por alguns dos sistemas envolvidos.
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As defi ciências no desenho e operação dos ITGCs alteraram nossa avaliação quanto à natureza, época e extensão de nossos pro-
cedimentos substantivos planejados para obtermos evidências sufi cientes e adequadas de auditoria.
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Conforme divulgado na nota explicativa 10, a Companhia, por meio de sua controlada Midway Financeira S.A. (“Midway Financei-
ra”) oferece crédito a consumidores, por meio da emissão de cartões de crédito, ou ainda, por operação de crédito direto ao con-
sumidor, que é sujeito à avaliação de risco e passível de dedução mediante reconhecimento da provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa.
Consideramos a provisão para créditos de liquidação duvidosa como um principal assunto de auditoria, uma vez que é uma estima-
tiva que requer julgamento signifi cativo, além de um conjunto de fatores a serem considerados pela Administração na determina-
ção do seu valor, tais como: níveis de inadimplência, políticas de renegociação e o histórico da qualidade da carteira. Adicional-
mente, destacamos a importância da estimativa pela relevância dos montantes envolvidos, alta pulverização das operações (tíque-
te médio baixo) e o alto volume de transações.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, teste de conciliação dos saldos contábeis com a posição analítica, aná-
lise da razoabilidade da política e sua aderência às normas contábeis adotadas no Brasil e IFRS, recálculo da provisão com base 
na política estabelecida que inclui, entre outros aspectos, considerações em relação aos níveis de risco e atraso das operações, o 
registro contábil da provisão e a divulgação em notas explicativas.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a provisão para créditos de liquidação duvidosa, que está 
consistente com a avaliação da Administração, consideramos que os critérios e premissas de recuperabilidade dos respectivos cré-
ditos adotados pela Administração, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 10, são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Adoção de novas Normas Contábeis - NBC TG 06 (R3) - Operação de arrendamento mercantil
Conforme divulgado na nota explicativa 22, em 1º de janeiro de 2019, a Companhia adotou o NBC TG 06 (R3) - Operações de arren-
damento mercantil, equivalente a IFRS 16 emitido pelo IASB, que resultou no reconhecimento, em 1º de janeiro de 2019, de um ati-
vo por direito de uso e um passivo de arrendamento nos montantes de R$1.182.856 e R$1.182.856, respectivamente.
Consideramos esse tema como o principal assunto de auditoria devido à magnitude dos valores envolvidos nos cálculos do direito 
de uso e do passivo de arrendamento mercantil, bem como devido ao fato desse processo ter envolvido interpretação de nova nor-
mativa complexa, novos processos para coleta de dados e julgamentos importantes relacionados aos termos dos contratos de ar-
rendamento e às taxas de desconto aplicáveis.
Como a nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a avaliação: das políticas contábeis e expedientes práticos adotados 
pela Companhia; da integridade da base de contratos identifi cados e sujeitos à aplicação da norma; da interpretação da Adminis-
tração dos termos e condições dos contratos de locação; e da razoabilidade dos julgamentos signifi cativos aplicados pela Adminis-
tração nas defi nições de prazo dos contratos e taxa de desconto do passivo de arrendamento, além dos testes nos cálculos efetua-
dos pela Administração que determinaram o saldo o saldo das contas de Direito de uso e Passivo de arrendamento.
Adicionalmente, avaliamos se as divulgações efetuadas pela Companhia, referentes à adoção do IFRS16/NBC TG 06 (R3), foram 
adequadamente incluídas na nota explicativa 22 às demonstrações fi nanceiras de 31 de dezembro de 2019.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a adoção do IFRS16/NBC TG 06 (R3), que está consisten-
te com a avaliação da Administração, consideramos que os critérios e as premissas adotados pela Administração, assim como a 
respectiva divulgação na nota explicativa 22, são aceitáveis, no contexto das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi -
nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-

das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS), emitidas
pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, inde-

pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da
Companhia e suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras consolidadas. Somos responsáveis pela
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance, e da época dos trabalhos de
auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos
que eventualmente tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma




